
.. . .. . . L • E • T · • 

UI 
1\ ; 

. . :~ DIÁRIO DA CÂMARA LEGISLATIVA 

R 

, ti, 
f: 

• A • 5 

Brasília, dezembroj1992 . Ano 1 . Nº 2 
._ • a. • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

SUPLEMENTO CULTURAL 
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 



Página 2 Brasília, deze~bro de Ú)92 

Antes que de todo nos escapem os 500 anos da descoberta da 
América, DF LETRAS, nas capas desta edição, homenageia 
alguns dos mais antigos artistas plásticos das Américas. São 
desenhos, gravuras, petróglifos e esboços, antigos de 10.000 

anos. E todos eles encontrados em abrigos do Planalto 
Central, obras do homo cerratensis. 

Devemos esse resgate arqueológico, e seu exaustivo trabalho 
de decalque e reconstituição, aos cientistas e artistas Pedro 

Ignácio Schmitz (Unisinos), Altair Sales Barbosa, Maira 
Barberi Ribeiro e Ivone Verardi, alguns deles hoje ligados ao 
Instituto do Trópico Subúmido da Universidade Católica de 
Goiás - O Instituto dos Cerrados, que quase sozinho tem 

feito a defesa do desprotegido bioma. 
Agradecemos além destes aos nossos colaboradores e 
ilustradores que graciosamente nos tem enviado suas 

contribuições. 
DF LETRAS neste seu segundo número passa, por força da 

demanda reprimida por anos de ausência de uma publicação 
desta natureza, de um mil e quinhentos para três mil 

exemplares, a serem distribuídos em todos Estados brasileiros 
e sobretudo no Distrito Federal e Região Centro-Oeste. 
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- Ilustrador e chargista, tem realizado extensa 
colaboração para os 
jornais de Brasília. 

FERNANDO MADElRA­
Artista plástico e arquiteto, 

F ernando Madeira tem 
participado de diversas 

mostras coletivas e 
individuais. Expôs 

recentemente, com sucesso, 
na embaixada brasileira em 

Paris. 

FERNANDO 
LOPES­

Ilustrador e 
artista 

plástico, 
Fernando 

Lopes assina 
diversos 

trabalhos em 
periódicos e 
jornais de 
Brasília. 
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ELDER ROCHA UMA-' 

Arquiteto de renome e artista 
plástico, o professor Elder 
Rocha Lima tem diversas 
exposições individuais e 

coletivas ao longo de uma 
carreira consagradora como 

pintor. 
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História e Tecnologia Culinária 
A Tradição Marmeleira do Planalto 

A história da marmelada perde-se nó tempo. Na Grécia clássica, o marmelo - maçã doce 
- associava-se aos atributos de Afrodite, a Deusa do Amor. Neste artigo ecológico e 

didático, Jesus Mello levanta parte dessa intrigante e bicentenária história da marmelada 
de Luziânia. Em 1872 (há o registro documental), a marmelada de Santa Luzia, município 
berço de Brasília, recebeu o primeiro prêmio, categoria doces, na Exposição Universal de 

Philadelphia (EUA). D. Pedro H, provecto Imperador do Brasil, exigia-a à mesa. 
Nos anos 1950 e 1960, detratores de Brasília aproveitavam-se da real tradição marmeleira 

da região para sugerirem uma grossa "marmelada", injusta insinuação de corrupção ao 

S
egundo pesquisas feitas 
pelo saudoso Benedicto 
de Araújo Mello, o pri­

meiro pé de marmelo foi planta­
do no velho julgado de Santa 
Luzia, hoje Luziânia, por João 
Pereira Guimarães, na sua fa­
zenda Engenho da Palma no 
ano de 1770, tendo uma perfei­
ta adaptação nas terras da re­
gião. 

Desse pé original saíram as 
primeiras mudas que prolifera­
ram nas bi-centenárias fazendas 
Ponte - Alta, Barreiros, Jataí, 
Vargem, Mesquita, Santa Bár­
bara, Riacho Frio, Saia Velha e 
outras, onde existiram grandes 
marmelerais, na maioria hoje 
extintos. Entretanto, ainda exis-

tem atualmente plantações de 
marmeleiros em várias fazendas 
do Município, com produção 
ativa de marmelada, em escala 
comercial de segundo porte, ar­
tesanal. Planta-se assim: Por 
ocasião da poda do marmeleiro, 
prepara-se uma verga madura, 
com aproximadamente 60 em 
de comprimento e esta é fincada 
à beira de um local onde haja 
água permanente (regos, açudes 
etc.), ficando ali por um período 
de 1 ano e meio, mais ou menos, 
quando será transplantada para 
um local definitivo, fazendo-se 
uma cova de 50 x 50 em de pro­
fundidade, tendo-se o cuidado 
de fazer a adubação, principal­
mente com esterco do curral. 
Após 3 a 4 anos, já começare-

Governo JK. -

JESUS BENEDITO MELO 
Academia de Letras e Artes do Planalto 

mos a colher os primeiros fru­
tos. 

Para que tenhamos marmelos 
em abundância, é necessário 
que se faça a poda dos marme­
leiros em periodos certos do 
ano, que correspondem aos me­
ses de junho, julho e agosto, de 
preferência nas luas cheia e 
minguante, sendo necessária a 
aplicação de uma técnica pró­
pria para este tipo de árvore 
frutífera, transmitida de gera­
ção em geração pelos podadores 
encarregados desta tarefa. 

E para ilustrar melhor este 
tópico, transcrevo aqui um tra­
balho jornalístico do saudoso 
podador Benedicto de Araújo 
Mello, que ilustra muito bem es-

te trabalho nas fazendas do seu 
tempo: 

-MARMELEIROS DE 1930 

"Em algumas dessas fazen­
das, reuníamos de 10 até 30 po­
dadores munidos de tesouras de 
jardineiro e púnhamos a cortar 
galhos de marmeleiros no lugar 
recomendado pela técnica dos 
podadores. Trabalhávamos de 
sol a sol, com pequenos interva­
los para as refeições. O dia pas­
sa depressa sem sentirmos. Boas 
palestras, gracejos, piadas den­
tro de um humorismo sadio. 
Criticas de uns aos outros, reve­
lando às vezes até segredos _ 
amorosos. Diziam os experts em 

podas que sem uma pinguinha 
de alambique para regar os 
marmeleiros, sem falar da vida 
alheia, a frutificação não era 
abundante. Tínhamos sempre 
bom tratamento alimentar, me­
sas fartas das melhores iguarias. 
Ao meio dia uma merenda re­
forçada e apetitosa, contando 
com o pão branco quente com 
manteiga, pão de queijo, broa 
de mandioca e outras varieda­
des, acompanhadas do cafezi­
nho e leite adoçado. Tudo toma­
do ao ar livre debaixo de fron­
dosas jabuticabeiras, uns assen­
tados pelo chão ou em galhos de 
árvores e outros de cócoras. De­
pois de fumado o ~igarrinho de 
palha, fumo de rolo cortado na 
hora, voltávamos a a brandir as 

'\''' 
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tesouras num tic tac animador, 
até o sol se por. O jantar que 
não diferia das variedades do al­
moço era sempre servido com 
luz de lamparina, regado de 
aperitivos. Terminado o jantar, 
para encurtar a noite, formáva­
mos uma roda de douradão, de­
rivativo do jogo de Truc, com 
quatro ou cinco parceiros, em 
cujo divertimento permanecía­
mos até a 'meia noite ou mais, 
para depois procurar as fofas 
camas num descanso de algu­
mas horas. Ao nascer do sol, de­
pois 'do cafezinho da manhã, 
voltávamos à faina do dia ante­
rior. Nos grandes marmelerais 
eram sempre três dias até 
terminá-los. 

Terminadas as podas dos mu­
tirões convidados, íamos dar as 
nossas traições nos marmeleiros 
mais distantes. Uma delas na fa­
zenda Saia Velhã, de proprieda­
de da saudosa Dona Rachei Pi- ' 
mentel, onde chegávamos ao 
clarear do dia, cantados os ver­
sos rimados da "Traição" éra­
mos fidalgamente recebidos pe­
la dona da casa. Depois dos 
agrados costumeiros, começáva­
mos a manejar as tesouras até o 
anoitecer quando termináva­
mos de podar o último marme­
leiro. Depois do jantar o jogo de 
baralho até o sono chegar. No 
dia seguinte, sempre um domin­
go, íamos dar uma surpresa nos 
marmelerais de Eugênio Perei­
ra Braga, fazenda Mesquita, 
que relutava em aceitar nossa 
ajuda, argumentando que " tra­
balhar dia de domingo ofende a 
Deus", mas acabava capitulan­
do, sentindo-se satisfeito vendo 
os marmeleiros podados. Havia 

podadores jocosos como José 
Gomes dos Santos, trazendo o 
Reginaldo Coutinho de canto 
chorado com as suas brincadei­
ras, mas sem ofendê-lo. 

Outro mutirão muito agradá­
vel para a turma era o prestado 
ao Dr. Sebastião Machado na 
sua fazenda Riacho Frio. O Dr. 
Sebastião, quando Prefeito Mu­
nicipal de Luziânia, na década 
de 30, baixou decreto criando 
estimulos para a cultura do Dlflr­
meleiro. Quem plantasse mais 
quantidade de pés de marmelo 

- teria um subsídio da Prefeitura. 
Ele deu o exemplo, cultivando 
na sua fazenda Riacho Frio mil 
marmeleiros, que se tomaram 
de primeira grandeza, sem se 
beneficiar da lei por ele decre­
tada. Apoda no Riacho Frio era 
interessante desde a viagem, 
atravessando o rio São Bartolo­
meu: os mais corajosos a vau, 
com a montaria quase a nado, 
molhando as pernas e nós, os 
medrosos, numa balça de ma­
deira leve, improvisada pelo 
Compadre José Gomes. Mesmo 
assim, entrávamos temerosos 
sempre apupados pelas graçolas 
dos companheiros. O Dr. Sebas­
tião, solteirão impenitente nos 
entregava a direção da cozinha, 
inclusive assar gostosas leitoas. 
Os quitutes, a "Ia homem" 
saíam a tempo e na hora. Eram 
três dias puxados para dar conta 
de todo serviço". 

O sistema de mutirão ainda 
hoje existe em pequena escala, 
mas a maioria das podas atual­
mente são feitas pelo trabalho 
assalariado. 

Santa Luzia já teve os seus 
dias áureos nas plantações de 

marmeleiro~. Quase todas as fa­
zendas tinham seus marmele­
rais flore~centes e sua pequena 
fábrica artesanal, quando o 
mesmo foi atacado por uma 
doença produzida por um fungo 
denominado "entomosporiase", 
destruindo e aniquilando quase 
toda a plantação do Município, 
isso a partir de 1940. 

Vale lembrar que, para com­
bater esta doença, Benedicto de 
Araújo Mello, quando Deputa­
do Estadual, conseguiu do Go­
vernador Jerônimo Coimbra 
Bueno, em convênio com o Mi­
.nistério da Agricultura, um Pos­
to de Defesa Agricola (PDA) 
com o fim específico de cuidar 
dos marmelerais, tendo como 
chefe, Zacarias de Araújo Mello 
e auxiliares, Alípio Pereira Bra­
ga e Malaquias Teixeira de Ma­
galhães, o qual funcionou de 
1949 até o advento de Brasília. 

Hoje existem várias fazendas 
que superaram a cura da doen­
ça, com tratamentos específicos, 
onde mantêm sua fábrica arte­
sanal e onde podemos saborear 
esta deliciosa marmelada muito 
proc~rada por todos que a co­
nhecem. 

O fabrico da marmelada é 
sempre feito pelo si.stema arte­
sanal, cada fazendeiro tem sua 
pequena fábrica e cada um se 
esmera da melhor maneira para 
se obter um produto de alta 
qualidade. 

Vou relatar em detalhes a 
técnica como se fabrica marme­
lada, desde os tempos de nossos 
antepassados e que é seguida 
até hoje. Primeiro, limpa-se a 
felpa do marmelo com uma fla-

nela ou panos limpos; parte-se-o 
ao meio, tira-se a semente com 
uma faca ou canivete. Depois, 
leva-se ao fogo para cozinhar 
com água suficiente. Em segui­
da moe-se o marmelo cozido na 
máquina de moer carne usada' 
na cozinha, manual ou elétrica. 
Passa-se esta massa em uma pe­
neira fina, a fim de se obter uma 
pasta sem caroços e assim 
obtem-se um produto pronto 
para ser juntado à calda. 

Em segundo lugar, prepara­
se a calda, usando quase sempre 
o açúcar cristal. Coloca-se o 
açúcar cristal em um tacho de 
cobre previamente areado com 
limão, com água suficiente. Faz­
se então a depuração das impu­
rezas, coa-se esta calda em' coa­
dor de flanela e deixa-se ferver 
até se obter uma calda grossa, e 
assim estará pronta para ser 
misturada à massa. 

Usa-se normalmente, 1,5 Kg 
de açúcar para 1 Kgde massa. 

Passa-se a calda pronta para 
uma tacha maior, também de 
cobre, e vai-se colocando aos 
poucos a massa, mexendo sem­
pre com uma pá de madeira 
grande, de cabo longo, confec­
cionada para este fim. 
Continua-se mexendo sempre, 
pegando todo o fundo da tacha, 
até obter o produto final. É 
quando, ao se mexer com a pá, 
vê-se o fundo limpo da tacha. 

Obtido o ponto recomenda­
do, desce a tacha e com uma 
concha, a marmelada é coloca­
da nas caixetas previamente 
confeccionadas para este fim. 
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As caixetas são fabricadas pe­
lo próprio fazendeiro, onde são 
instaladas as oficinas somente 
na época do fabrico da marnie­
lada, geralmente no mês de Ja­
neiro. A madeira usada é a pró­
pria da região e são usados dois 
tipos, a saber: O São José ou 
Caixeiteiro e o Mandiocão. São 
madeiras que não deixam chei­
ro ou gosto quando secas. A cai­
xeta tem dois tamanhos, a saber: 
23 em x 13 cm, e 35 cm x 20 cm. 
A marmelada constituiu e cons­
titui fonte de renda para alguns 
pequenos fazendeiros. Sua pro­
dução não chega para quem 
quer. Antigamente, muitos de­
les programavam os pagamen­
tos das dividas confiados na sa.' 
fra da marmelada. Existiam os 
compradores habituais de todos 
os anos, que revendiam para as 
praças mais distantes, como 
Goiânia, Trindade, Araguari 
etc. É vendida no peso corres­
pondente a uma arroba, ou 15 
Kg, que correspõndem a 08 cai­
xetas. Hoje, provavelmente, OP 
caixetas não dêem uma arrobl. 

Socialmente, a tradicional e 
apetitosa marmelada de Santa 
Luzia constitui um verdadeiro 
"Cartão Postal" da cidade de 
Luziânia. 

Receber uma caixeta de mar­
melada é motivo de muita satis­
fação, na certeza de que trata­
se de produto muito saboroso e 
de puro marmelo. 

Jesus de Melo é médico e escritor. 
Endereço para Correspondência:' 
mes 703, BI. "R", Casa 28 
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Fixação de Fronteiras Geopolíticas 
na Colônia 

Rio da Prata e Amazônia 

Neste ensaio, o prol. Corcino Medeiros dos Santos, autor de diversos livros e artigos 
consagrados, oferece-nos com amplitude histórica como, entre espanhóis e portugueses, 

configurou-se a partilha da América do Sul nos tempos coloniais. 

.. 

A s fronteiras luso­
espanholas da América 
resultaram do entrecho­
que de forças antagôni­

cas condicionadas por fatores 
geográficos, econômicos e polí­
ticos. 

Na primeira metade do sécu­
lo XVI, Portugal tratava de re­
conhecer e assegurar a posse da 
t('rra através -:lo litoral : t ânti-

CORei NO MEDEIROS DOS S ANTOS 

co. A Espanha, por seu lado, 
tratava também de reconhecer 
as terras do Atlântico Sul. En­
quanto seus conquistadores pas­
savam das ilhas para terra firme 
e daí às "costas americanas do 
Pacífico, era natural que procu­
rassem, pelo sul, o caminho que 
fechasse o círculo das suas con­
quistas" (1). 

V q . as foram as expedições 

Universidade de Brasília 

que partiram de Espanha com 
esse objetivo. Por volta de 1525 
falou-se numas serras do inte­
rior que abrigariam muitas ri­
quezas. A lenda dessas riquezas 
constituiu, por muito tempo, o 
estimulo para os aventureiros 
portugueses e espanhóis. Esse 
fato foi assinalado pela expedi­
ção de Aleixo Garcia que, acom 
panhad d uma comitiva de 

centenas de índios, partiu do li­
toral de Santa Catarina e 
internando-se, atravessou "todo 
o continente, alcançando, pelo 
Alto Paraguai, Chuquisaca no 
Alto Peru" (2). 

O litoral de Santa Catarina 
era assim' frequentado tanto por 
espa~hóis quanto por portugue­
ses. E que por aí abria se o ca­
minho para os territórios de 

abundante riqueza. Na verda­
de, o referido caminho era uma 
"estrada de índios que comuni­
cava as nações guaranis do Para­
guai e as do litoral Atlântico"(3). 
Mas não era apenas esse o tre­
cho a ser frequentado por nave­
gadores de ambas as nações ibé­
ricas. Em Cananéia e 19uape, 
encontraram-se espanhóis e 
portugueses concorrendo simul-

) 
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taneamente para o povoamento 
do território. 

Os choques não demoraram a 
ocorrer. Em São Vicente predo­
minam os portugueses e em Ca­
nanéia os castelhanos. Estes 
avançaram até Iguape, de onde 
os portugueses procuraram 
desalojá-los. 

Depois da Conquista do Peru, 
o ímpeto castelhano diminuiu. 
Os portugueses, por outro lado, 
agora ocupados com a produção 
de açúcar no litoral, vão tam­
bém perdendo o entusiasmo 
com explorações em direção do 
Rio da Prata. 

Os espanhóis porém conti­
nuaram à procura de Serra da 
Prata. "Os seus esforços tomam 
duas direções: a primeira é a do 
Rio da Prata, cujos afluentes e 
formadores vão sendo explora­
dos e ocupados sucessivamente 
rio acima" (4) . Buenos Aires é 
fundada em 1536 e em seguida, 
Assunção. Os estabelecimentos 
se multiplicam. Paralelamente a 
esta direção temos a outra via 
terrestre que seguia da costa, 
(em territóriQ hoje brasileiro) 
levando ao Paraguai, caminho 
~sse inaugurado por Cabeza de 

aca depois de oficializar uma 
povoação castelhana em Cana­
néia. Traçou ele para os domí­
nios de Espanha "Uma linha di­
visória que teria, se vingasse, ex­
cluído do Brasil o território dos 
seus três estados meridionais". 
Vê-se, portanto, que " os espa­
nhóis, num amplo envolvimento 
apoiado no litor I e nos rios an­
teriores da Bacia Platina pare­
ciam querer abarcar todo terri­
tório centro-sul do Continente" 
(5). 

Martinez de !rala, sucessor 
de Cabeza de Vaca alcançou a 
meta almejada pelos conquista­
dores, a famosa Serra da Prata 
(1549). Era Chuquissaca e 
identificava-se com o Peru, já 
conhecido dos espanhóis há 20 
anos. Esse fato alterou o caráter 

a ocupação do Prata e seus 
afluentes. Daí em diante o Prata 
foi esquecido pelos conquistado­
res, porquanto a riqueza estava 
na Nova Espanha e no Peru. Os 
territórios do Rio da Prata con­
servaram somente os povoado­
res que já lá estavam e muito 
poucos vieram depois. Assim, a 
colonização avançou muito len­
tamente. 

Caminhos e Mercadorias 

Os mapas das colônias espa­
nholas e portuguesas da Améri­
ca do Sul mostram duas grandes 
regiões, cujos centros de poder 
aparecem bem demarcados. 
Uma, de modo geral, abrange 
toda a Cordilheira dos Andes, 
desde a Venezuela ao Chile, 
abrindo-se a sudeste em direção 
do Rio da Prata e do Paraguai; e 
a outra pela costa Atlântica, 
desde as Guianas até o Rio 
Grande do Sul. Entre .ambas fi­
ca uma enorme extensão de ter­
ras sem povoamento e sem ocu­
pação pelos europeus. Daí di­
zem alguns autores "vazio de­
mográfico" ou "terra de nin­
guém". Esse enorme espaço 
"vazio" contribuia mais para 
separar os domínios coloniais 
ibéricos do que para integrá-los. 

O contato que havia entre as 
duas grandes regiões era atra­
vés do contrabando ou de algu­
mas expedições, de reconheci­
mento ou militares (6). 

Na realidade, houve na Amé­
rica do Sul, na última fase do 
período colonial, vários espaços 
não conquistados, seja por seu 
particular contexto ecológico, 
seja por incapacidade de 
organizarem-se acampamentos 
militares permanentes. A exis­
tência desses espaços fora das 
fronteiras coloniais não nos in­
duzem porém a incluir as zonas 
que, sem um controle dos esta­
dos colonizadores, ficaram inte­
grados ao sistema mercantilista 
mundial, articulado a partir do 
século XVI. 

Este sistema constituia o cen­
tro de articulação de diferentes 
modos de produção que, em es­
cala mundial regulamentaram a 
circulação de mercadorias e a 
apropriação de excedentes. 
Houve regiões com menor in­
tensidade de intercâmbio, mas 
nestes casos particulares, a fun­
ção conectiva entre as econo­
mias hispanoandina e luso­
brasileira é evidente, contra­
riando a tese da existência da 
existência de uma "terra de nin­
guém" entre o espaço político 
espanhol e o lusitano (7). 

A rede de caminhos terrestre 
e vias fluviais habitadas ao tráfi­
co, as linhas de fortificações e as 
próprias missões religiosas, cor­
respondem a um modelo de po­
voamento com funções determi­
nadas: produzir e veicular mer­
cadorias locais ou importadas 
do mundo colonial ou das me­
trópoles, de modo a fortalecer 
os elos da cadeia do tráfico mer­
cantil. Estes núcleos de povoa­
mento não eram numerosos e 
possuiam pequena densidade 
populacional, mas deram acesso 
a zonas produtivas. Fator que 
permitia não só a sua auto­
subsistência como também a 
formação de excedentes conver­
síveis em mercadorias. Neste 
sentido, a reformulação do po­
voamento, a adoação de novas 
táticas de redistribuição popula­
cional e a incorporação de pa­
drões organizativos doméstico­
comunitários da produção desti­
nada ao mercado colonial indu­
ziram a transformações que se 
tornaram possíveis com a inte­
gração dessas áreas periféricas 
ao sistema mercantilista global 
(8). 

A reorientação da produção 
de mercadorias, tanto para o co­
mércio lícito como para o con­
trabando, não produziu ali efei­
tos tão distorsivos como nas zo­
nas mais povoadas e organiza­
das dos territórios submetidos. 
As diferenças culturais, sociais e 
tecnológicas entre as sociedades 
dessas regiões e as colonizadas 
explicariam o fenômeno. 
Levando-se em conta esta argu­
mentação e as evidências empí­
ricas que podem fundamentá­
las chegariamos à conclusão de 
que o sistema mercantilista or­
ganizou áreas de maior intensi­
dade comercial e monetária e 
áreas de menor intensidade, 
mas igualmente comprometidas 
com a sobrevivência 
do sistema. 

Dois Séculos de Conflitos 

N a segunda metade do século 
XVI os espanhóis já estavam es­
tabelecidos no Guairá, entre os 
rios Paraná, Paranapanema e 
Iguaçu. A descoberta de metais 
preciosos, a necessidade de es­
tabelecer uma ligação direita do 
Paraguai com o Atlântico e a de 
fazer frente aos portugueses, 
determinaram várias expedi­
ções hispânicas. 

Foi assim que, por ordem de 
Irala, estabeleceu-se a povoa­
ção de Ontiveros "en el camino 
dei Brasil", seguida de Ciudad 
Real. Esse avanço em direção 
ao Atlântico continuou com a 
fundação de Vila Rica deI Espí-

rito Santo. Já a fundação de 
Santiago de Xerez, no entanto, 
prenunciava a penetração espa­
nhola no Sul de Mato Grosso. 

Nessa obra de conquista do 
espaço territorial não se pode 
ignorar o papel da Igreja. No 
caso específico, "a ação dos mis­
sionários desenvolveu-se princi­
palmente na direção de quatro 
regiões, a partir de Assunção. 
Ao Norte o Itatim, entre os rios 
Paraguai, Apa e Taguari, no 
atual Mato Grosso; a Leste o 
Guairá, correspondendo aproxi~ 
madamente ao estado do Para­
ná; ao Sudeste toda a zona das 
margens do Paraná e do Uru­
guai { ... ) e ainda a chamada pro­
víncia do Tape, junto ao Jacuí, 
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no atual Rio Grande do Sul" (9). 
Constituida em 1608 a Pro­

víncia Jesuitica do Paraguai 
(que abrangia Tucuman e o Rio 
da Prata), começaram a surgir, 
dois anos mais tarde, as famosas 
reduções que, em 1632, já soma­
vam 18 povoados. Essas redu­
ções jesuíticas, certamente apa­
reciam como presas tentadoras 
para os bandeirantes paulistas 
preadores de índios para escra­
vos. De fato, em vez de tribos 
dispersas e aguerridas, os ban­
deirantes encontrariam índios 
cristianizados, pacíficos e reuni­
dos em grandes povoados. As­
sim, durante o primeiro quartel 
do século 17 são inúmeras as ex­
pedições apresadoras ii1cursio-

nando sobre as reduções jesuíti­
cas. Já tinham sido atacadas vá­
rias vezes quando a bandeira de 
Raposo Tavares (1629) arrasou 
por completo o Guairá, levando 
os indios escravisados (10). De­
pois desse desastre, os jesuítas 
espanhóis reuniram os índios 
que sobraram para estabelecer­
se mais ap Sul, junto ao Rio Uru­
guai, no Itatim, onde ergueram 
quatro reduções. Sobre elas não 
tardaram a cair os paulistas, 
que as arrasaram, destruindo 
inclusive Santiago de Xerez. 

Os jesuítas continuaram a fu­
ga com seus índios, mas os pau­
listas continuavam a devasta­
ção. Causaram tanto medo en­
tre os índigenas que estes come-

çaram a abandonar desordena­
damente suas terras e a atraves­
sar o Uruguai. "Os jesuítas es­
panhóis resolveram então trans­
ferir as aldeias para a mesopotâ­
mia parano-uruguaia o que fi­
cou quase inteirametne realiza­
do até fi~s de 1639" (11). 

Mas nem assim ficaram sosse­
gados, pois em 1641 foram de 
novo atacados. Dessa vez po­
rém os padres tinham armado 
os índios com armas de fogo e os 
haviam organizado para se de­
fenderem contra o ataque dos 
paulistas. Depois disso, os ban­
deirant~s deixaram tranquilas 
por algum tempo as terras do 
sul e passaram a dirigir suas ex­
pedições para o Paraguai. Mas 
na segunda metade do século 
XVII voltaram a atacar objeti­
vos meridionais, aproximando­
se de Corrientes e Santa Fé. 

Qual a . explicação para a ex­
pansão do bandeirismo? 

A primeira é de ordem econô­
mica. Pois vivendo os paulistas 
de uma atividade de subsistên­
cia utilizaram-se da mão-de­
obra indigena pelo fato de não 
terem poder aquisitivo para a 
compra do negro africano. Por 
outro lado, o desenvolvimento 
da atividade açucareira no nor­
deste e a guerra holandesa tam­
bém estimularam o tráfico indi­
gena. "A esse impulso do ban­
deirismo se juntou ainda outro: 
o desejo de encontrar pedras e 
metais preciosos, sob o incita­
mento constante dos governa­
dores do Brasil e da própria 
Corte de Lisboa" (12). 

J aim~ Cortezão acredita que 
ao lado dos objetivos econômi­
cos as bandeiras obedeceram 
também a objetivos geopolíti­
cos, pois desde muito· cedo os 
portugueses tiveram consciên­
cia da unidade geográfica, eco­
nômica e humana do Brasil: 
"Os elementos para a formação 
desse conceito receberam-nos 
dos índios que dispunham de 
uma cultura geográfica rudi­
mentar, baseada num invulgar 
sentido topográfico, notável me­
mória visual e a capacidade de 
percorrer rapidamente grandes 
distâncias e de as representar. A 
idéia da ligação entre as bacias 
amazônica e platina deve per­

. tencer originariamente aos na-
turais da América do Sul" (130. 
Os portugueses apenas acres­
centaram o conhecimento do li­
toral e da posição dos dois es­
tuários à "representação restan­
te, dando forma precisa e ideal 
significado político ao mito geo­
gráfico e social dos indigenas". 

Tudo que hoje constitui a Ar­
gentina Ocidental e Setentrio­
nal, as províncias de Jujug, Tu­
cuman, Salta, Catamarca, La 
. Rioja, Cordoba, San Luis, San 
Juan e Mendonza, foi ocupado 
por colonos vindos do Peru e do 
Chile, que transpuseram os An­
des e vieram se estabelecer em 
territórios geograficamente tri­
butários do Rio da Prata. No Pa­
raguai verificou-se mesmo um 
rec~o. E, com consequência, o 
cammho terrestre do Paraguai 
ao litoral do Atlântico perdeu 
toda a sua importância (14). 

Nestas condições a coloniza­
ção portuguesa, partindo de São 
Vicente em direção ao sul, en-
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controu campo quase que intei­
ramente livre. 

Enquanto porém a ocupação 
litorânea ocorria pacificamente, 
no interior ocorreram muitos 
choques. Depois da retirada dos 
espanhóis do'" Atlântico Sul, a 
ocupação portuguesa avançou, 
ocupando Laguna já no final do 
século 17. Daí para frente, até o 
Rio da Prata, não havia mais eu­
ropeus. A inatividade dos espa­
nhóis na defesa do seu patrimô­
nio fez com que os portugueses, 
de um salto, levassem seus do­
minios até o Rio da Prata, fun­
dando. em 1680 a Colônia do Sa­
cramento. A ação portuguesa 
precedeu à espanhola mas não 
teria sido resultado de uma· 
maior visão política, como fez 
crer Jaime Cortesão, ~itado por 
Luís F. de Almeida. "E a conse­
quência naturai da expansãop 
colonizadora de Portugal que 
impunha a defesa de territórios 
já ocupados e de outros próxi­
mos a ocupar" (15). 

A colonização dos espanhóis 
se concentra então no Prata e 
baixo Paraná, com uma fraca in­
filtração pelo Rio Paraguai. Já a 
Colônia do Sacramento se loca­
lizou além dos limites que, por 
força da ocupação, cabiam ao 
dominio português, cunha de 
penetração nos domínios caste­
lhanos. E, como era natural, os 
conflitos se iniciaram logo após 
a sua edificação e se prolonga­
ram por quase dois séculos, ter­
minando com a vitória castelha­
na. 
O Grande Acordo e a Ocupação 

Amazônica 
O esforço de ocupação do 

Brasil meridional é concentrado 
no decorrer da primeira metade 
do século 18, criando-se as bases 
para a fixação dos limites a que 
o Tratado de Madrid, de 1750, 
daria sanção legal. Nisto tam­
bém os portugueses 
anteciparam-se aos espanhóis, 

que somente na segunda meta­
de do século despertam para a 
ocupação definitiva da Região. 
Nesta fase os conflitos se tornam 
mais intensos e se desenvolvem 
nas esferas política, diplomática 
e militar. 

As dificuldades que os luso­
brasileiros encontraram na ocu­
pação do interior se devem ao 
fato de as vanguardas castelha­
nas estarem postadas ao longo 
dos rios Paraná e Uruguai. Mas 
a progressão destes não teria ul­
trapassado o rio Paraná sem o 
concurso das missões jesuiticas: 
"Com a expulsão dos jesuitas, o 
território das missões do Uru­
guai foi ocupado pelos castelha­
nos; somente a parte que fica à 
margem esqueda do rio se tor­
nará definitivamente brasileira 
depois da guerra de 1801-3" 
(16). 

Na expansão para o norte, os 
monarcas espanhóis atribuiram 
aos luso-brasileiros os direitos e 
obrigações da conquista e da 
ocupação. Durante essa pene­
tração em I direção a Oeste, 
definiram-se ainda mais as ne­
cessidades que condicionaram e 
explicaram a política adotada 
por Portugal e que lhe assegu­
rou a posse territorial da Ama­
zônia. 

A penetração para o Norte, 
ao longo do litoral, visava fixar 
os limites da colônia e conter o 
imperialismo francês. Foi orga­
nizada pelo Estado e 
desenvolveu-se sob a sua orien­
tação. 

A ocupação de espaço no 
Oeste, ao contrário, visava satis­
fazer a objetivos econômicos de 
Belém e São Luis e decorrera 
da atuação das missões religio­
sas, ocupadas na tarefa de 
"amansamento" e de integra-

A arte 
pobre 

de Graciliano Ramos 
Cassiano Nunes revisita aqui o centenário 
Graciliano Ramos, extraindo dois ou três 
segredos do genial reducionista alagoano. 

Cassiano Nunes 
Universidade de Brasília 

N
esta época, em que se lê 
pouco, vejo ainda às ve­
zes a apologia da leitura 

mas não posso dizer que aconte­
ça o mesmo com referência à re­
leitura. E, contudo, é precisO" 
reler, reler bastante, não só pa­
ra recuperar o perlliJo no es­
morecimento da memória, no 
desgaste das lembranças, mas 
também para uma reinterpreta­
ção das obras e uma redesco-

berta das suas belezas, do seu 
valor, e, especialmente, do seu 
sentido. Pude, agora, felizmen­
te, fazer uma experiência de re­
leitura, que achei não só bastan­
te compensadora em virtude do 
reexame do texto, como tam­
bém muito esclarecedora quan­
to à utilidade especifica da re­
leitura. Cheguei à conclusão de 
que a mera leitura de uma obra 
não nos dá o conhecimento de 

ção de milhares de índios à civi­
lização cristã ocidental. 

"A aventura de Pedro Teixei­
ra, que subiu o Amazonas e 
atingiu Quito, no Vice­
Reinado no Peru, pelas águas do 
Napo-Aguarico, (de lá baixando 
em direção a Belém em 
1637-39), dera começo a essa ir­
radiação", que resultou no esta­
belecimento, em 1639, da mis­
são Franciscana que marcaria 
um foco de irradiação no inte­
rior da fronteira das duas mo­
narquias ibéricas. Por outro la­
do, essa expedição impulsionou 
a penetração de sertanistas em 
busca de riquezas. Assim, a con­
quista do espaço será feita pela 
ação das tropas de resgate e pe­
las missões que foram se estabe­
lecendo pelo interior adentro. 

A edificação do Forte de Gu­
rupá, ligada à empresa bélica 
contra holandeses e ingleses, 
serviu de apoio aos sertanistas e 
missionários que subiam e des­
ciam o rio. Também serviu de 
proteção ao pequeno povoado 
de Gurupá, "onde se localiza­
ram os religiosos da Companhia 
de Jesus e da Província da Pie­
dade, os quais erigiram conven­
to e hospital que acolheram ser­
tanistas, missionários, gentio e 
funcionários civis e militares. 
Adiantando a penetração, serta­
nistas e missionários dirigiram­
se ao Tapajós, ao Madeira, à ba-

. cia do Rio negro e Branco, e ao 
Solimões (17). 

A partir de 1669, o Forte de 
São José do Rio negro, garantia 
os lusos que operam a expansão 
e em 1684 já se cogitava da edi­
ficação de um forte no Soli­
mões. 

Prosseguindo a irradiação da 
fronteira lusitana, aventureiros 

J 
1 

e nusslOnanos alcançaram o 
Maranon, subindo e descendo (J 

Napo. Assim, em 1707, dois ca­
pitães portugueses, à frente de 
"onze soldados e 200 índios 
aliados, atingiram a aldeia jesui­
tica espanhola de Santa Maria 
Maior de Jurimaguas, pondo em 
sobressalto os missionários espa­
nhóis e seus catecúmenos. A 
partir de 1737, a presença de 
expedições portuguesas que su­
biam desde o litoral do Atlânti­
co era constante. Em conse­
quência, os aldeiamentos dos je­
suites espanhóis foram sendo 
transferidos para os rios que le­
vam águas ao Maranon. Ora 
combatendo os indigenas, ora 
catequizando-os, ora obtendo a 
sua colaboração, os sertanistas, 
os missionários, e as expedições 
militares luso-brasileiras per­
correram as vias fluviais amazô­
nicas, estabelecendo em suas 
margens feitorias, fortes e al­
deamentos que marcaram a 
presença lusitana naquelas pa­
ragens. 

No aproximar-se dos meados 
do século 18, a situação já era 
outra: as feitorias e os núcleos 
missionários multiplicavam-se. 
Havia comércio regular vigoro­
so entre Belém e a interlândia 
amazônica. Charles Marie de la 
Condamine (18) quando desceu 
de Quito (1743) em direção a 
Belém, encontrou o Solimões e 
o Amazonas com muitos estabe­
lecimentos, que expressavam o 
volume do -tráfico mercantil e a 
ocupação que os portúgueses es­
tavam realizando nas direções 
Oeste e Norte. 

A expansão que os lusos reali­
zaram na Amazônia, partindo 
do Atlântico, empurrando a 
fronteira em direção Oeste, 
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Norte e Sul, foi importante 
obra de ocupação do espaço 
geopolítico do Império portu­
guês na América do Sul. 

"A política que lisboa traçou 
pelas carta régias ou pelas ad­
vertências e indicações do Con-­
selho Ultramarino, obedeceram 
às preocupações de manter-se 
na interlândia o domínio de 
Portugal, evitando-se providên­
cias drásticas que provocassem 
incidentes pertubadores da paz 
vigente entre portugueses e es­
panhóis", no vale do Amazonas 
(19). 

O resultado mais próximo de 
tudo é que o enonne Vale, em 
sua maior extensão, a partir de 
meados do século 18 estava in­
tegrado ao Império Ultramari­
no português. 

.~ Coreíno Medeiros dos Santos é professor do 
Departamento de História da Universidade de Brasí~ 
lia, para onde pode ser enviada sua correspondência. 
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todos os seus aspectos. 
Reli recentemente - e ano­

tando - boa parte da obra de 
Graciliano Ramos: os romances 
SÃO BERNARDO, ANGÚSTIA 
e VIDAS SECAS, e, além desses 
livros de ficção, os quatro volu­
mes das MEMÓRIAS DO 
CÁRCERE. A primeira impres­
são, resultante dessa releitura 
das obras citadas, constituiu a 
confirmação do que já observa­
ra, ao ler, pela primeira vez, a 
produção do escritor nordesti­
no: a extraordinária unidade e 
singularidade de tudo o que es­
creveu. Evidenciou-se, para 
mim, a impossibilidade de dar­
lhe uma classificação definida 
na história da nossa literatura, 
isto é, de filiá-lo a um grupo 
qualquer de escritores. Crono­
lógica e geograficamente per­
tence ao chamado grupo do 
"romance do Nordeste": como 
o paraibano José Américo de 
Almeida e José Lins do Rego, 
como osergipano Amando Fon­
tes (sergipano, não obstante o 
seu nascimento em Santos), co-

a cearense RacheI de Quei-
oz 'e como o alagoano Jorge de 

Lima, seu conterrâneo, que lo­
go deixaria o terrunho regional 
para outras aventuras do espíri­
to. 

A obra compacta e concen­
trada de Graciliano, vista em 
profundidade, tem pouco a ver 
com a de seus companheiros. 
nordestinos, não obstante se 
dedicarem aos mesmos temas e 
problemas. VIDAS SECAS tra­
ta tanto da seca como o QUIN­
ZE de RacheI de Queiróz. E 
subjaz em ANGÚSTIA o mesmo 
acento trágico da decadência da 
grande propriedade nordestina, 
que é objetivamente descrita no 
CICLO DA CANA-DE-AÇU­
"AR e em FOGO MORTO, de 

ns do Rego. Creio que ' as 
coincidências param aí. A arte 
de Graciliano Ramos é outra 
arte. Sua visão também é outra. 
E sua técnica literária diverge 
da de seus conterrâneos que 
foram, às vezes, até seus amigos 
de peitQ. Graciliano difere dos 
outros romancistas "do Norte" 
não só por ser mais fechado e 
introvertido mas também - es­
tá é uma opinião muito pessoal 
- por ter uma escala de valores 
mais exigente. Seu realismo é 
pouco descritivo. Nele, a paisa­
gem aparece diluída como em 
Machado de Assis, escritor que 
deve ter marcado o seu espírito, 
embora esta influência se exte­
riorize pouco. O realismo de 
Graciliano Ramos é de catego­
ria psicológica, revelando-se, 
portanto, ainda na linha ma­
chadiana. Mas é muito mais mio 
nudente e menos artístico ou 
seleto que Machado. Graciliano 
insiste na apresentação constan­
te dos fatos da mente; persiste 
nessa tarefa até à exaustão. Pa­
rece então desinteressado do 
trabalho de escolha, de opção, 
própria dos artistas. Dá-me a 

impressão de ser mais inclinado 
ao relato obstinado de laborató­
rio, do psicólogo, do cientista. 
Cientista devotado ou até mes­
mo fanático. Sua arte faz pou­
cas concessões ao ideal de Bele­
za da arte tradicional. Desde­
nha ou deprecia os elementos 
ornament.ais (é a palavra que 
me ocorre), atrativos, encanta­
tórios da Arte. Prefere a renún­
cia monástica, a ausência de ob­
jetos de gosto nos templos puri­
tanos. Optou pelo que decidi 
chamar uma arte pobre, que se 
caracteriza pelo abandono dos 
recursos artisticos que possibili~ 
tam a realização das obras de 
arte, com rico esplendor. Per­
gunto-me se a origem sertaneja, 
o ambiente rude e despojado do 
sertão, não concorreram para a 
gestação desse conceito de arte. 
Naturalmente, é o que deve ter 
acontecido. Os outros autores, 
que citei, de modo especial, Ra­
cheI de Queiróz, mostram tam­
bém o predomínio do parco, do 
frugal. De fato, a "literatura do 
Norte" ou do nordeste, sóbria e 
às vezes até rude, teve de en­
frentar tradições artísticas aris­
tocráticas e cosmopolistas,. que 
se achavam há muito entre nós 
consagradas. Tardiamente, é 
verdade, o superfino Oswald de 
Andrade ainda desancava pos­
síveis brutezas nordestinas, 
amaldiçoava os "búfalos do 
nordeste". A autencidade im­
punha-se à alienação. O sertão, 
pelo menos temporariamente, 
afrontava a superficialidade da 
civilização brasileira, costeira, 
semicolonial, repetindo, de cer­
to modo, a in criveI façanha de 
Euclides da Cunha, que, para 
impor a sua verdade, teve de 
usar uma linguagem quase pre­
ciosa. 

Tendo sugerido a singulari­
dade de Graciliano, cabe-me 
apontar os . aspectos em que se 
revela essa unicidade. 

Pondo de lado o seu primeiro 
romance CAETÉS que ele, com 
a sua natural rusticidade, mas, 
com alguma injustiça, chamou 
"uma droga", (e que de fato é o 
único dos seus livros que faz 
pensar em experiência de 
aprendizagem), Graciliano nos 
oferece uma obr-a que dá, cla­
ramente, uma idéia de inteire­
za, de globalidade, de totalida­
de. Naturalmente, SÃO BER­
NARDO tem mais ação exterior 
que os livros que se lhe seguem, 
mas as qualidades intrínsecas do 
artista estão presentes no con­
junto dos livros que escreveu. A 
mesma linguagem, áspera, a 
mesma beleza tosca, encontra­
mos em todos os seus trabalhos. 
Os mesmos processos estilísticos 
são visíveis na ficção e até nas 
memórias do literato de Palmei­
ra dos Índios, relatos de uma 
imaginação impregnada pela 
realidade, sempre presente do 
chão da realidade. A procura de 
uma relação exata e imediata 
das atividades da mente com a 
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linguagem impõe-se como uma 
das preocupações fundamentais 
do ficcionista. Este não quer se 
distinguir do homem, do cida­
dão sertanejo, que, por uma ex­
travagância do destino, escreve 
romances e, mais que isto, é um 
grande escritor. 

Evidencia-se, nos romances 
de Graciliano Ramos, a idéia de 
que a melhor prova da pobreza 
de seus personagens é a pobre­
za da sua linguagem. Seus per­
sonagens não só falam pouco, 
mas evitam mesmo falar, reco­
nhecendo a sua incapacidade de 
expressão verbal. O sertanejo 
silencioso ou tartamudo que 
culmina no Fabiano de VIDAS 
SECAS, criação magistral, já se 
acha esboçado, embrionário, no 
Casimiro Lopes, de SÃO BER­
NARDO, que tem um vocabulá­
rio mesquinho, gagueja e "para 
manifestar uma opinião de des­
lumbramento, aboiava". Diz 
ainda o narrador: "No ' sertão 

Brasília, dezembro de 1992 Página 7 

passava horas calado e, quando 
estava satisfeito, aboiava. 
Quanto a palavras, meia dúzia' 
delas. "Possivelmente, Gracili­
ano Ramos, escritor maduro, 
acabou encontrando uma mis­
são para a sua carreira de escri­
tor: ser o porta-voz das multi­
dões silenciosas, que conhecia 
bem. 

A primeira observação que 
. podemos fazer a respeito da ar­
te literária do literato nordesti­
no, é que ele procura realizar, 
nela, uma estilização da lingua­
gem coloquial, fato que não tem 
grande novidade, pois já no sé­
culo passado escritores impor­
tantes objetivaram realizar essa 
aspiração. Acredito que o velho 
Camilo, o Balzac português, já 
procurava criar uma prosa con­
versacional. Os modernistas, 
em busca dessa conquista, exa­
geraram até atingir o ridículo. 
Mas, na crônica tipicamente 
brasileira, Alvaro Moreyra e 

., , 
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Rubem Braga alcançam uma 
prosa falada, que, em Rubem, 
então, toca a genialidade. Não é 
a hora de se fazer uma análise 
estilística mas não posso deixar 

. de registrar, na prosa natural 
de Gracilano, as frases curtas, 
as frases nominais, os vocábulos 
e locuções regionais, os hiatos, 
os anacolutos, constantes enu­
merações - e heterogêneas -
as interjeições, as palavras ras­
cantes, os palavrões, enfim uma 
renúncia às sentenças bem 
construídas de acordo com a 
tradição, uma aversão ao luxo 
verbal, à grandiloquência ... Es­
sa linguagem esquemática e que 
às vezes parece até fragmentá­
ria, é enganadora, porque, em­
bora parecendo descuidada, 
constitui toda ela uma tecela­
gem conscienciosa. Essa intensa 
busca da concisão, das senten­
ças magras, tem, a meu ver, 
uma intenção: a def~sa de uma 
ética da criação literária. Curi-
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osamente, o nosso autor, es­
querdista, coincide com os di­
reitistas Ezra Pound e T. S. 
Eliot, que, na Inglaterra e nos 
Estados Unidos, defenderam 
uma ética da linguagem, repu­
diando assim o empolado da 
época vitoriana como uma for­
ma de aliciamento enganador e 
imoral. No Brasil, já os moder­
nistas se mostraram adversos à 
oratória pomposa de Rui Bar­
bosa e à prosa cheia de delírios 
verbais de Coelho Neto, muito 
mais uma deterioração do Art 
Nouveau que parnasiana. 

Não é ~ dificil perceber, na 
obra de Gracili,mo, a denúncia 
da linguagem como uma forma 
de domínio de classe. O sertane­
jo, nos seus romances, está sem­
pre mostrando o reconhecimen­
to de sua inferioridade, em vir­
tude de não saber falar, expres­
sar-se com clareza. O falar "bo­
nito" dos bacharéis convida 
Gradliano à sátira. Insisto neste 
ponto: o camponês teme o con­
fronto e até mesmo o convívio 
com o homem urbano ou letra­
do. Sabe que a sua deficiência 
na fala impõe a sua submissão. 
Submissão absoluta diante do 
poder governamental e que 
permanece no presente, como 
pude verificar ao fazer a leitura 
das cartas comoventes e mal 
rabiscadas que o povo envia ao 
Presidente Collor. Essa cons­
ciência ingênua do povo brasi­
leiro - encontrei essa denomi­
nação no filósofo Álvaro Vieira 
Pinto - é analisada por mim no 
ensaio "Cartas do Povo ao Pre­
sidente Collor", trabalho que 
espera editor. Nessas regiões 
abandonadas, esquecidas, do in­
terior brasileiro, os seres hu­
manos - eleitores dos "currais 
eleitorais" que garantem o 
triunfo da maioria dos nossos 
senadores e deputados - acei­
tam passivamente a miséria, 
temem o progresso e repelem 
com horror a esquerda diabóli­
ca... A impotência do pensa­
mento, a incapacidade de racio­
cinar, aproximam, nessas terras, 
os homens dos animais, pois não 
criam o novo, repetem infinita­
mente o ditames da natureza. 
'Graciliano nos expõe com natu­
ralidade, nos seus romances, 
essa tnteração do homem e dos 
animais, com um interesse deli­
ciado de etologista. Etologista 
que se salientou especialmente 
contando a história dolorosa da 
cachorra Baleia. Desta manei­
ra, em VIDAS SECAS, quando 
o menino mais velho não foi 
capaz de conseguir da mãe uma 
explicação desejada, ele "el'pli­
cou isto à cachorrinha com 
abundância de gritos e gestos". 
Por sua vez, Baleia "que" de­
testava expansões violentas: es­
tirou as pernas, fechou os olhos 
e bocejou." Diz mais além o 
narrador sobre as rações da ca­
chorrinha: "Efetivamente a. 
exaltação do amigo era desarra­
zoada. Tornou a estirar as per-

nas bocejou de novo. Seria bom 
dormir." 

O rebaixamento do ser hu­
mano em virtude da linguagem 
deficiente preocupa o escritor 
que assim se refere à conversa 
de Fabiano e sua mulher: "não 
era propriamennte conversa; 
eram frases soltas, espaçadas, 
com repetições e incongruênci­
as. Às vezes uma interjeição gu­
tural dava energia ao discurso 
ambíguo. Na verdade, nenhum 
deles prestavam atenção às pa­
lavras do outro: iam exibindo as 
imagens que lhe vinha ao espíri­
to, e as imagens sucediam-se, 
deformavam-se, não havia meio 
de dominá-las. Como os recur­
sos de expressã~ eram mingua­
dos, tentavam remediar a defi­
ciência falando alto." 

Em ANGÚSTIA, Luis Pereira 
da Silva, homem comum, inte­
grado na vida obscura da baixa 
classe média de província, de­
monstra repugnância pela lin­
guagem às vezes artificial dessa 
classe inautêntica: Inconforma­
do com a etiqueta do noivado, 
explode: "Que necessidade ti­
nha Luís Pereira da Silva da­
quela verbiagem? Depois, os 
cartões de comunicação, gran­
des, com letras douradas, aos 
colegas de repartição, aos co­
nhecidos, às amigas de Marina, 
ao padrinho oficial do exército. 
"Rejeita também Luís uma car­
ta convencional ao futuro sogro: 
"Necessário entender-me com 
seu Ramalho, pedir o consenti­
mento dele, dizer besteiras. Ia 
escrever-lhe uma carta com la­
ços sagrados, felicidade conju­
gal, himeneu. Infâmia. Só a 
idéia de escrever isto me dava 
náuseas." 

A Luis, pequeno funcionário 
público e jornalista obscuro, 
modesto e inimigo do que não 
era habitual à sua existência ter­
ra-a-terra, o que principalmen­
te causava náuseas e raiva era a 
"linguagem arrevesada" com 
"muitos adjetivos, pensamento 
nenhum" do falso moralista e 
patriota carreírista Julião Tava­
res. Essa linguagem arrebicada 
e com o fervor suspeito da ora­
tória burguesa feria-o como es­
candalosamente imoral. J ulião, 
"literato e bacharel" ,"reacio­
nário e católico", que nos seus 
discursos ferventes, proferidos 
no Instituto Histórico, louvava 
as praias e outras prendas ala­
goanas, penetra importuno e 
.inexplicável como certas cala­
midades, na casa e na vida dis­
creta do acanhado Luis, amo­
lando-o com sua amabilidade 
desgostante. Este sofre a adula­
ção palavrosa e impertinente do 
vistoso cidadão. Confessa, 
amuado, o pobre homem ao ou­
vir as tolices estentóreas do 
inimigo íntimo: "Diante dele eu 
me sentia estúpido. Sorria, es­
fregava as mãos com esta co­
vardia que a vida áspera me 
deu e não encontrava uma pa­
lavra para dizer. A minha lin-

guagem é baixa, acanalhada. Às 
vezes sapeco palavrões obsce­
nos. Não os adoto escrevendo 
por falta de hábito e porque os 
jornais não os publicariam, mas 
é a minha maneira ordinária de 
falar quando não estou na pre­
sença dos chefes". 

Os lugares comuns, os clichês 
louvaminheiros do bem-educa­
do Julião, "nobre espírito", "ar­
tista privilegi~do", "grande es­
pírito" etc., enchem de ódio Luís, 
que reconhece que não é nenhu­
ma vestal mas também não 
chega à abjeção de achar alguns 
poetas enormes em ' Maceió! 
Vinga-se, alvejando-o de longe 
com retumbantes palavrões. 

Essa dificuldade em aceitar a 
linguagem mesureira da socie­
dade, essa ânsia incomum do 
natural, tem algo a ver, em 
Graciliano, com a sua visão re­
dutora do homem, assinalada 
pela sua tendência para detec­
tar nas atitudes do homem uma 
certa parecença com o compor­
tamento animal. Acentua essa 
inclinação o caráter visual da 
arte de Graciliano, existente, 
não obstante o seu subjetivismo. 
Se bem me lembro, há artistas 
plásticos que se dedicam a suge­
rir a semelhança entre o ho­
mem e os animais. 

Já em SÃO BERNARDO, o 
ficcionista relaciona os seres 
humanos com animais: "Bichos. 
As criaturas que me serviram 
durante anos eram bichos. Ha­
via bichos domésticos como o 
Padilha, bichos do mato como 
Casimiro Lopes, e muitos bi­
chos para os serviços do campo, 
bois mansos. Os currais que es­
coram uns aos outros lá em bai­
xo tinham lâmpadas elétricas. E 
os bezerrinhos mais taludos so­
letravam a cartilha e aprendiam 
de cor os mándamentos da lei 
de Deus. 

Bichos. Alguns mudaram de 
espécie e estão no exército, vol­
vendo à esquerda, volvendo à 
direita, fazendo sentinela. Ou­
tros buscaram pastos diferen­
tes". 

Em ANGÚSTIA, o protago­
nista-narrador compara três 
mulheres, trabalhando no··cam­
po, a formigas: "Da janela de 
seu Antônio Justino, via-se um 
jardim bem tratado, onde três 
mulheres velhas que pareciam 
formigas cavavam, podavam e 
regavam". Um pouco adiante, 
no livro, os Tavares "negocian­
tes de secos e molhados, donos 
de prédios, membros da Associ­
ação Comercial" são compara­
dos a ratos. E "Julião, literato e 
bacharel, filho de um deles ti­
nha os dentes miúdos, afiados, e 
devia ser um rato como o pai". 

Marina, no mesmo romance, 
é vista por Luis "com músculos 
da cara repuxados, fechando os 
olhos, agitando a cabeça como 
uma lagartixa". 

A subumanidade de Fabiano 
em VIDAS SECAS, em virtude 
da pobreza extrema e do despo-

jamento que caracterizam a sua 
vida, é lembrada, de maneira 
intensa, neste trecho: "Vivia 
longe dos homens, só se dava 
bem com os animais. Os seus 
pés duros quebravam espinhos 
e não sentiam a quentura da 
terra. Montado confundia-se 
com o cavalo, grudava-se a ele. 
E falava uma linguagem canta­
da, monossilábica e gutural, que 
o companheiro entendia. A pé, 
não se aguentava bem. Pendia 
para um lado, para o outro lado, 
cambaio, torto ereio". 

Nas dolorosas e revoltantes 
MEMÓRIAS DO CÁRCERE, 
que mostram bem a inconsciên­
cia das ditaduras que têm infeli­
citado o Brasil, vê-se, lenta, 
analiticamente, com detalhes, 
com minúcias, num quotidiano 
em que o tempo parece ter pa­
rado - os relógios e calendári­
os perderam a sua significação 
-, o processo de rebaixamento 
do homem à condição de selva­
geria ou animalidade. Assevera 
o ex-prisioneiro Graciliano: "A 
educ'ação desaparecera comple­
tamente, sumiam-se os últimos 
resquicios de compostura, e os 
infelizes procediam como selva­
gens. Na verdade, éramos sel­
vagens". 

Graciliano Ramos parece 
prolongar a sua opção por uma 
"arte pobre" na adopção su­
plementar de uma "estética do 
feio", que já conta com longa 
história. O romantismo fez do 
aproveitamento artistico do feio 
uma bandeira. O realismo e o 
naturalismo aprofundaram esse 
veio e chegaram, sobretudo o 
último, a aceitar o sórdido. Re­
cordo, nesse gênero, uma leitu­
ra de adolescência: NANÁ, de 
Zola. A poesia do modernismo 
brasileiro, sobretudo por meio 
de Manuel Bandeira, revelou as 
possibilidades poéticas de as­
pectos esteticamente condena­
dos. "O que eu vejo é o beco", 
declara o poeta num memorável 
poema. 

Na ficção brasileira contem­
porânea, lembro três autores 
que representam bem essa pa­
radoxal estética do feio: Dalton 
Trevisan, João Antônio e Her­
man Reipert·. Dalton Trevisan 
mostra-se virtuoso na descrição 
do brega curitibano. Não temo 
em afirmar que é um artista que 
possui uma força universal. Seu 
parentesco espiritual com Nel­
son Rodrigues não passou des­
percebido a Adernar Guerra 
que pôs no palco triunfalmente 
OS MISTÉRIOS DE CURITI­
BA. João Antonio, na sua novela 
imortal MALAGUETA, PERUS 
E BACANAÇO fIXOU, para 
sempre, o ambiente baço, fuli­
ginoso, da sinuca paulistana. E 
Reipert, de quem fui o anima­
dor em inesquecíveis manhãs na 
praia de São Vicente, lembra 
Graciliano, conforme declara o 
seu critico Eyerardo Tibiriça. 

Em ANGUSTIA, essa espécie 
de arte contraditória primeiro 
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descreve a decadência da pro­
priedade rural nordestina: 
"Dez ou doze rezes, arrepiadas 
no carrapato 'e na varejeira, en­
vergavam o espinhaço e comi­
am mandacaru que Amaro cor­
tava nos cestos. O cupim devo­
rava os mourões do curral e as 
linhas da casa. No chiqueiro, 
alguns bichos bodejavam. Um 
carro de bois apodrecia debaixo 
das catingueiras sem folhas". 

No entanto não é na sua fic­
ção, mas, sim, nas suas lem­
branças da prisão que Gracilia-, 
no encontra as melhores opor­
tunidades para extrair a fruição 
estética na descrição do sujo e 
do desagradável, decerto por­
que "truth is stranger than fic­
tion": "Subi, entrei num quarto 
imundo. Paredes nojentas, pa­
péis sujos a amontoar-se, a espa­
lhar-se no chão, ausência de 
água, o ambiente mais sórdido 
que se possa imaginar. Difícil 
tratar desse ignóbil assunto, 
nunca em livros se descerram 
certas portas. Arrisquei-me a 
abrir aquela porta por me ha­
ver surgido o acidente quando 
menos se esperava, um jacto de 
sangue. Num minuto estancou; 
mas o líquido viscoso, os coágu­
los, provocaram-me a necessi­
dade urgente de banhar-me. In­
felizmente era até impossível 
desejar isso. O meu pijama ade­
ria ao corpo, fazia-me cócegas 
repugnantes; andavam-me pru­
ridos na pele, davam-me a sen­
sação de ser agredido por mul­
tidões de pulgas". 

A descrição do abjeto prosse­
gue mais adiante: "Exposição 
humilhante era a sórdida latri­
na, completamente visível. So­
bre o vaso imundo havia uma 
torneira; recorreriamos a ela 
para lavar as mãos e o rosto, 
escovar os dentes. As dejeçõe( 
seriam feitas em público. A au­
sência de porta, de simples cor­
tina, ' só se explicava por um 
intuito claro da ordem: vilipen­
diar os hóspedes". 

Em certos passos de sua obra, 
Graciliano faz ainda pensar 
nesta obra artistica feita do lixo 
e da sucata, que hoje procura os 
museus. Tudo o que mostra é 
decrépito, gasto, decadente, 
empoeirado. Aparentemente 
defronta-se uma confusão de 
trastes, quinquilharias, burun­
dangas, entulho. O próprio au­
tor, com malícia de artista, pro­
picia-n_o~ esta ilusão. Sugere 
que está perturbado, obscuro. E 
através do persónagem central 
de ANGÚSTIA chega a se mani­
festar com a mente oscilante: 
"Lembro-me de um fato, de ou­
tro fato anterior ou posterior ao 
primeiro, mas os dois vêm jun­
tos. E os tipos que evoco não 
têm relevo. Tudo empastado e 
confuso". É claro que aí se trata 
de ficção e não de confissão, I 

mas Graciliano, que comparan­
do-se a José Lins do Rego, se 

. considerava com pouca imagi­
nação, está de fato sempre mui-



to perto de seus personagens. 
Verificamos este ponto ao ler­
mos as suas memórias. Nesses 
livros, vemos como as reações 
psicológicas do homem Gracili­
ano se aproximam bastante das, 
expressões mostradas em suas 
personagens. Podemos garantir 
que, nas MEMÓRIAS DO 
CÁRCERE, criou um persona­
gem de relevo que é o próprio 
Graciliano Ramos. Usando he­
terônimos, máscaras diversas, já 
o pressentíamos. 

Mas o que além da , unidade 
dá também grandeza à obra in­
tegral de Graciliano Ramos? 
Evidentemente, não obstante os 
processos pouco habituais, a 
aparência inóspita e a autode­
preciação, o autor que estuda­
mos se impôs, fácil, ao meio 
literário brasileiro e foi bem 
acolhido até no estrangeiro. É 
verdade que a descoberta do 
Brasil pelos modernistas ajudou 
o artista profundamente serta­
nejo, mas elf'! não era, modernis­
ta e até pelo contrário se mos­
trou adverso aos cacoetes aris­
tocráticos modernistas. Sem 
dúvida, a onda triunfante da 
"literatura do Norte" facilitou o 
seu êxito mas o autor de AN­
GÚSTIA tem pouco a ver com 
Jorge Amado e com José Lins do 
Rego. Aproxima-se mais da con­
tenção de Rachei mas nisto pára 
a semelhança. Vo~ dizer algo 
que talvez pareça heterodoxo a 
meus patrícios. Graciliano 
faz-me pensar mais em Joyce do 
que nos seus colegas conterrâ­
neos. Sua arte é mais de intro­
versão, de filmagem do tumulto 
interior. Sua maneira de escre­
ver aparenta-se mais com o 
"stream of-consciousness" de 
Joyce de Faulkner, de Virginia 
W olf, focaliza explosões do 
subconsciente que fazem pen~ 
sar em influências longinquas e 
vagas do surrealismo. É verda­
de que por sua fonnação clássi­
ca, antiteticamente, opõe-se ao 
fluxo descoordenado dos surre­
alistas. Mas J ames J oyce tam­
bém é um clássico nítido no 
RETRATO DO ARTISTA 
QUANDO JOVEM. 

Enfim, chego ao ponto a que 
me propus. O que, explica a 
fonna especial, idiossincrática 
de Graciliano - seu reducio­
nismo, sua "pobreza - e a ,gló­
ria aparentemente imprevista 
conquistada pela sua obra? En­
contrei a resposta no admirável 
a:.:tigo que dedicou a essa obra o 
homem estrangeiro e universal, 
que se naturalizou brasileiro, 
tendo escolhido o Brasil, país 
saboroso e doloroso, para sua 
pátria: Otto Maria Carpeaux. 
Ele, com sua experiência extra­
ordinária, com sua sabedoria 
ecumênica, nos oferece a chave 
para a explicação do caso Graci­
Iiano Ramos: o estilo, ou me­
lhor, o que para ele significa 
estilo, o que ele define como 
estilo e que é: "Escolha de pa­
lavras, escolha de construções, 

escolha de ritmos dos fatos, es­
colha dos próprios fatos parai 
conseguir uma composição per­
feita, perfeitamente pessoal, na 
circunstância "a maneira de 
Graciliano Ramos",. Assevera 
ainda o crítico austríaco: "Estilo 
é a escolha entre o que deve 
parecer e o que deve sobrevi­
ver" . Prossegue Carpeaux: 
(Graciliano) é muito meticuloso: 
quer eliminar tudo o que não é 
essencial; as descrições pitores­
cas, o lugar comum das frases 
feitas, a eloquência tendencio­
sa". Depois de tudo eliminado o ' 
que fica? Segundo o mestre e 
autor da mSTÓRIA DA llTE­
RATURA OCIDENTAL: "O 

que resta é apenas o essencial, 
isto é, confonne o conceito de 
Benedetto Croce, "o lírico". "É 
algo imponderável mas profun­
damente presente. Penetrante, 
Carpeaux explicita o lirismo de 
Graciliano, que acha "musical, 
adinâmico, estático, sóbrio, 
classicista, traindo, às vezes, um 
oculto passado parnasiano do 
escritor". Além disso, Carpeaux 
salienta a ligação do autor nor­
destino com Gontcharov, lem­
brando a semelhança entre (, 
velho Brasil latifundiário e es­
cravocrata com a Rússia czarís­
ta baseada na servidão. Essa 
comparação já fora feita por 
ensaístas brasileiros - como 
Vicente Licínio Cardoso e Gil­
berto Freyre. Diz Carpeaux 
que os livros de Gontcharov pa­
recem idilios de arte pura mas, 
na verdade, constituem acusa­
çõs terríveis contra o regime, o 
Estado Russo, que quis movi­
mentar esse mundo imóvel por 

pretensas refonnas econômicas 
sociais. "O mundo decadente 
de Graciliano baseia-se no esgo­
tamento do antigo regime de 
propriedade, na erosão da so­
ciedade patriarcal. A situação 
crucial deparada por Graciliano 
continua. O Brasil continua 
sendo um país arcaico que se 
propõe a aceitar a modernida­
de, mas sem estabelecer antes a 
ordem da justiça" . 

Graciliano Ramos, sertanejo 
típico não obstante as boas lei­
turas, comerciante interiorano, 
chefe de família nonnal, mais 
do que pelas agitações do seu 
tempo, foi marcado por uma 
fatalidade: o seu gênio Iiterári'o, 

que naturalmente o fez ver o 
Brasil social e político de fato 
como ele é, e não confonne 
conta a historiografia tradicio­
nal e ufanista. 

Essa vocação perturbadora o ti­
rou do seu ramerrão, e, no fun­
do, é o que deve ter levado ao 
cárcere, às tertúlías e edições 
desse grande brasileiro, que foi 
José Olympio, em suma à glória, 
essa glória amarga, entremeada 
de depreciação e suspeita, que é 
afinal a glória do escritor no 
Brasil. Ele aceitou naturalmen­
te esse destino, esse estigma, é 
provável que com alguma relu­
tância. Contudo, aceitar a con­
dição de escritor, no Brasil, é 
assumir uma tradição, que nos 
escritores, já podemos qualifi­
car de honrosa. A releitura re­
cente de SÃO BERNARDO - é 
preciso reler! - fez-me notar o 
que provavelme'nte não notei à 
primeira leitura: a sua seme-
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Ihança no enredo e em certas 
situações com o famoso contro­
vertido DOM CASMURRO, de 
Machado de Assis. Nos dois ro­
mances, o tema fundamental 
consiste no fim de um casamen­
to, em virtude dos ciúmes do 
marido . Em SÃO BERNAR­
DO, avulta ainda o problema da 
diferença insanável das duas 
mentalidades que compõem o 
casal. A ambição desmedida de 
Paulo Honório é afrontada pela 
generosidade de Madalena. 
Não é o sexo, o abismo misterio­
so que separa o par: ele é cindi­
do pelas idéias, por duas con­
cepções de vida que não se 
hannonizam. 

Sou levado a pensar se essa 
incompatibilidade conjugal não 
constitui uma poética metáfora, 
representando a cisão dramáti­
ca na própria personalidade do 
romancista. Aceitando as teori­
as de Jung, que dizem a psiquê 
humana ser composta por dois 

'elementos, Animus e Anima, 
representando o primeiro o 
princípio masculino e o segundo 
,o elemento feminino, pode-se 
imaginar que o rude Paulo Ho­
nório e a meiga Madalena são 
corporificações de traços físicos 
da personalidade de Graciliano. 

Estudando Monteiro Lobato, 
que, em certos aspectos, faz 

, pensar em Graciliano, observei 
que há nele, inconsciente, um 
desejo de repudiar a literatura, 
como se ess.. vocação maravi­
lhosa fosse uma fonna de per­
versão sexual. Antonio Candi­
do, perspicaz, percebeu essa 
tendência da nossa sociedade 
machista para achar o trabalho 
literário uma espécie de "tricô 
para homens". O comerciante 
de Palmeira d8s Índios, natu­
ralmente muito cioso de defen­
der a sua' honra, distintivo da 
sua masculinidade, não resisti­
ria à tentação da literatura, co­
mo atividade desvirilizante? O 
uso imoderado do tabaco e da 
aguardente por Graciliano não 
buscaria sopitar no escritor o 
complexo de culpabilidade? E 
as suas idéias revolucionárias, 
isto é, de oposição às regras 
defendidas pela Sociedade Res­
peitável e até pela Igreja -
idéias implícitas na "pecadora" 
Madalena de São Bernardo (no­
te-se o simbolismo do seu nome) 
- não daria, no fundo, a Graci­
liano, a desconfiança de uma 
anonnalidade? Quem não apóia 
o Sistema de Poder é natural­
mente suspeito ... 

- Enfim, Graciliano poderia ter 
passado toda a sua vida, na obs­
curidade, silenciando o seu con­
flito interior, se uma das rajadas 
de loucura da Nação não tivesse 
arrebentado a porta de entrada 
da sua casa tranquila... Quis o 
destino que o herói literário 
também aparecesse como víti­
ma - maís uma maneira de 
representar os seus patricios in­
defesos. MEMÓRIAS DO 

CÁRCERE deviam ser lidas nas 
escolas para que mesmo o nosso 
povo simples aprenda a descon­
fiar das mensagens do salvacio­
nismo. Enfim, no fim de sua 
existência, o velho Guaxu, po­
deria dizer o que disse Miguel 
Torga recentemente: "Por essa 
liberdade identificada lutei e 
paguei a minha conta." 

Depois de já ter rabiscado 
estes apontamentos sobre a 
obra de Graciliano Ramos, ca­
racterizando-a como uma "arte 
pobre" veio-me à memória uma 
trova popular portuguesa -
popular ou do poeta Antonio 
Correia de Oliveira? - que re­
vela o lirismo e a sabedoria do 
Portugal de meus pais: 

"Pobre era a Senhora. 
Deus fê-la Rainha. 
A grande riqueza 
é ser pobrezinha. " 

Essa idéia mística com refe­
rência às possibilidades trans­
cendentais da pobreza material 
aplica-se bem à vida exemplar e 
também à arte exemplar de 
Graciliano Ramos, que procurei 
explicar, inclinando-me um tan­
to para o lado do paradoxo. Mas, 
os que são dialéticos e não ma­
niqueístas estão seguros de que 
os paradoxos podem ser gran­
des verdades. 

I 

A obra de Graciliano, ao lado 
das obras de Machado de Assis, 
de Euclides da Cunha, de Lima 
Barreto, de Cruz e Souza, de 
Guimarães Rosa e outros escri­
tores, confinna, na sua grande­
za artistica e moral, o que pro­
clamou Nicolau Sevecenko e 
que é o seguinte: "A melhor 
literatura brasileira é caracteri­
zada por um senso de missão". 
Pode-se notar nos intelectuais 
brasileiros o que o admirável 
Torga percebeu nos escritores 
portugueses anti-salasaristas: 
"Há uma comunicação dos ho­
mens do espírito tão misteriosa 
e sagrada como a dos santos". 

É claro que não têm os escri­
tores o monopólio do patriotis­
mo que, na verdade, nenhuma 
classe tem. Mas lendo e estu­
dando Graciliano Ramos 
aprendemos que ele assumiu 
um patrimônio comum e não 
traiu a causa sagrada. Registrou 
a história contemporânea do 
Brasil e também fez história. 
Aceitou o encargo - pesado e 
delicioso - de ser escritor no 
Brasil, conhecedor das grandes 
deficiências e altas possibilida­
des da Nação ... compreendeu as 
contradições da realidade, pen­
sando porventura o que Mário 
de Andrade concentrou num 
verso carregado de sentido: 
"Nós somos na Terra o grande 
milagre do amor!" 

Cassiano Nunes é escritor e ensaísta, 
professor da Universidade de Brasí­
lia. Endereço para correspondência: 
mes 711 - Bloco ' E, casa 27 -
70.361050 - Brasília/DF. 
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Alcântara Utopia Urbana? 
o litoral que se recor­
ta entre as baías de 
Marajó e São Marcos, 
uma profusão de ilhas, N canais e coroas 

alterna-se com embocaduras 
atulhadas de aluviões, prove­
nientes dos rios que formam a 
Mesopotâmea Maranhense. A 
noroeste, vagas impelidas pelo 
vento e por correntes de maré 

" montante arrastam areias em 
direção ao continente. Na pe­
nínsula que se estende em fren­
te à ilha de São Luiz e até a Foz 
do Pericumã, o litoral avança 
em formações elevadas que se 
interrompem em enseadas, nas 
quais se rarefazem os depósitos 
arenosos interrompidos pelo 
fluxo e refluxo das marés. 

Situada à entrada ocidental 
da baía de São Marcos, próxima 
à linha do Equador, Alcântara é 
uma cidade-museu que diría­
mos conservada in vitro. Re­
montando ao Século XVII, 
conservou-se à margem das mu­
danças que afetaram nas últi-

Praça Gomes de Castro 

A cidade de Alcântara no Maranhão exerce poderoso fascínio, pelo 
contraste de seus antigos sinais de requinte em meio às ruínas da 

decadência. Neste artigo, a ilustre autora analisa códigos urbanos do 
século passado que, se não salvaram Alcântara, talvez tenham 

contribuido para sua notabilidade. 

LENA CASTELLO BRANCO FERREIRA DE FREITAS 

truída, é produto e vetor de for­
ças sociais, econômicas e cultu­
rais. O resultado material dessa 
interação expressa-se na estru­
tura física, na fisionomia urba­
nística e arquitetônica que lhe é 
peculiar, individual. Peculiari­
dade e individualidade decor­
rem de condicionamentos histo­
ricamente determinados, segun­
do a trama de idéias e vontades 

próximas, deverão somar esfor­
ços diferentes áreas de conheci­
mento, tendo como ponto de 
partida a aproximação de teste­
munhos materiais e fontes escri­
tas, abundantes mas virtual­
mente inexplorados. Tentativa 
nesse sentido foi empreendida 
pelo Ministério da Cultura que, 
durante os 5 anos de sua curta 
existência, atuou no local atra-

face sul 

controle público sobre a iniciati­
va privada, em determinados 
setores da vida urbana. Em 
anos imediatamente posterio­
res, França e Inglaterra edita­
ram leis sanitárias que nortea­
ram a legislação urbanística 
subsequente (7), paralelamente, 
utilizavam-se as conquistas da 
ciência no combate às epide­
mias e na solução de problemas 

Desenho de Cyro Corre a Lyra, a panir de foros de Julio Abe Wakahara 

mas décadas os núcleos urbanos 
brasileiros. Proclamada monu­
mento nacional (1), ganha misté­
rio com a paisagem tropical que 
a emoldura, entre as colinas e o 
mar, alternando ruínas com edi­
ficações preservadas. Lenda e 
história parecem caminhar jun­
tas à sombra de arcadas de pe­
dra lioz e pórticos derruídos. 

O interesse despertado por 
Alcântara, dado seu conjunto 
arquitetônico, urbanístico e pai­
sagístico, acentuou-se com a 
construção do Centro de Lança­
mento, ambicioso projeto inseri­
do na Missão Espacial Comple­
ta Brasileira (2). A implantação 
desse complexo tecnológico, a 
cerca de 6 km da cidade, tem 
suscitado problemas sociais e 
culturais, inclusive com o deslo­
camento compulsório de popu­
lações da área desapropriada, 
que alcança metade do municí­
pio. 

Cidade histórica - como o 
são todas elas, enquanto resul· 
tantes da apropriação do espaço 
físico por agentes que atuam ao 
longo do tempo - Alcântara 
enseja abordagens múltiplas a 
especialistas de searas diversas. 
Como artefato, coisa feita, cons-

que nortearam os artesãos da ci­
dade, dos fundadores e heróis 
aos homens e mulherés anôni­
mos que nela empenharam e 
empenham o seu esforço (3). 

Como núcleo urbano, Alcân­
tara não deverá ser conhecida 
unicamente pelo patrimônio 
material, em suas característi­
cas, tipologia edilícia e corren­
tes estéticas que o distinguem. A 
cena física da cidade simboliza 
o decorrer do tempo e no con­
traste espacial lê-se o contraste 
das épocas (4). Nos remanescen­
tes do ,conjunto edificado, bem 
como nos vestígios de ocupação 
multissecular da colina sobre a 
qual se assenta, poder-se-ão co­
nhecer técnicas e materiais 
construtivos empregados, assim 
como fenômenos subjacentes de 
aculturação e de circulação de 
bens. De igual modo, 
identificar-se-á a destinação de 
espaços urbanos para atividades 
e funções diversas, ao lado de 
evidências concretas da suces­
são de grupos indígenas que ali 
construíram aldeias, aos mes- , 
mos sobrepondo-se franceses e 
portugueses. 

Na busca de maiores informa­
ções sobre Alcântara e regiões 

vés de Grupo de Trabalho In­
terdisciplinar (5). Em meio à do­
cumentação histórica identifica­
da, chamam a atenção dois códi­
gos de posturas, datados de 
1861 e 1866. São documentos 
elaborados na vigência da Cons­
tituição do Império e legislação 
complementar conhecida por 
Regimento das Câmaras Muni­
cipais, que estabeleceu ser da 
competência destas deliberar 
"sobre os meios de promover e 
manter a tranquilidade, segu­
rança, saúde, e comodidade dos ' 
habitantes, asseio, segurança, 
elegância e regularidade exter­
na dos edifícios e ruas das po­
voações" (6). 

Em meados do Século XIX; 
acelerava-se a urbanização dos 
países industrializados do he­
misfério norte, como decorrên­
cia do afluxo de niigrantes do 
campo para a cidade, em busca 
de trabalho. A 'miséria e as con­
dições subumanas de moradia, 
nos bairros operários dos cen­
tros urbanos de maior porte, ge­
ravam a insalubridade e a ingo­
vernabilidade. A revolução de 

' 1848, na França, colocou em 
crise a política de não interven­
ção do estado liberal e o não 

técnicos relativos a edificações, 
saneamento, transporte etc. 

A Câmara Municipal de Al­
cântara, em época aproximada, 
debruçava-se sobre a cidade e 
consolidava em código posturas 
editadas anteriormente, com 
acréscimo de outras. O estudo e 
a análise desses documentos 
permitirá conhecer como viam 
a cidade os nove vereadores, es­
colhidos dentre seu reduzido 
corpo de eleitores, "cidadãos 
ativos" que tinham de "renda lí­
quida anual cem mil réis por 
bens de raiz, indústria, comér­
cio ou empregos". A cidade é 
também a imagem da cidade (8), 
tanto a que se materializa no 
presente como aquela que se al­
meja construir, de acordo com 
idéias e propósitos dos muníci­
pes e de seus representantes, 
imbuídos estes, por vezes in­

, conscientemente, de valores 
que defínirão a cidade ideal -
utopia urbana - em que alme­
jam viver. 

EVOLUÇÃO HISTÓRICA 

Era então Alcântara cidade 
bissecular, erguida no local de 
Tapuitapera, a maior das anti-

gas aldeias tupinambá. Cabeça , 
da capitania de Cumã (9), uma 
das capitanias subsidiárias em 
que se dividira o Estado do Ma­
ranhão (10), a vila de Santo An­
tônio de Alcântara foi instalada 
em 22 de dezembro de 1648. 
Localizado entre São Luís e Be­
lém, o pequeno aglomerado ur­
bano iria consolidar-se como es­
coadouro natural de extensa 
área que, com o passar do tem­
po, converter-se-ia em celeiro 
do Maranhão. 

Como em outros núcleos de 
colonização portuguesa, a vila 
ocupou a parte mais alta da coli­
na, onde se terá instalado o Se­
nado da Câmara, o pelourinho 
e o sino do Conselho. Ao ser ele­
vada à categoria de cidade, em 
1836, teria Alcântara seu traça­
do definido, apoiando-se em 
uma artéria que, iniciando-se à 
beira-mar, galga a vertente d,. 
colina e acompanha o divisor l. 
águas no sentido norte-sul, de­
pois infletindo para sudoeste. A 
intervalos regulares de aproxi-

face oeste 

madamente 160 braças portu­
guesas - ou sejà, 350 metros j i 

abrem-se largos e praças, nos 
quais sobressaem edifícações de 
cunho religioso. Parece razoá­
vel supor que o núcleo urbano 
configurou-se segundo o sítio es­
colhido e adensou-se a partir de 
loca'is previamente demarcados, 
em razão do interesse estratégi­
co e da vista privilegiada. 

Nos pequenos espaços exis­
tentes entre o mar e a acrópole, 
erguem-se edificações de pe­
queno porte, formando vias ín­
gremes que serpenteiam em 
busca do eixo principal. 
Demarcaram-se, bem cedo, os 
limites da cidade alta e da cida­
de baixa: na parte elevada, a ci­
dade branca, administrativa, re­
ligiosa e aristocrática; na peque­
na planície costeira e em áreas 
intermediárias, a cidade portuá­
ria, matizada em raças e cores. 
Em meados do Século XIX, o te­
cido urbano de Alcântara indi­
cava a existência de estruturas e 
funções definidas, compreen­
dendo um complexo portuário­
militar; um conjunto jurídico­
administrativo; e uma rede 
assistencial-religiosa; incluindo 
um dos mais belos templos bra-
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sileiros, a igreja de Nossa ,Se­
nhora do Carmo, anexa, ao con­
vento de igual invocação. 

Núcleo urbano de porte ra­
zoável para a região, Alcântara 
possuía 8 mil habitantes quando 
Spyx e Martius a visitaram, em 
1820. Funcionando como entre­
posto marítimo e comercial da 
Baixada Maranhense, com a 
atuação da Companhia Geral 
do Grão-Pará e Maranhão 
tornara-se em importante cen­
tro produtor de arroz e algodão. 
O fim das atividades da Compa­
nhia, as lutas da Independência 
e a Balaiada desorganizaram as 
atividades agrícolas e pastoris 
do Maranhão (18), afetadas 
igualmente pela queda dos pre­
ços dos produtos tropicais no 
mercado europeu, após as guer­
ras napoleônicas. 

A despeito de tais adversida­
des, era o município de Alcânta­
ra, em 1858, o 12 produtor de 
sal da província; o 22 de açúcar, 
aguardente, carne e couros; e o 
32 de algodão, milho e farinha 
(U' m 1864, tinha 51 senho­
res engenho, 30 criadores' de 
gado, 61 fazendeiros de arroz, 
farinha e mais gêneros; possuía 
33 casas de negócios. Uma agên-

cia os Correios fazia ligação 
di: com São Luís e quinzenal 
com Belém. Os profissionais li­
berais estavam bem representa­
dos: advogados, solicitadores, 
médicos e um farmacêutico. Os 
oficiais mecânicos incluíam ar­
madores, marceneiros, funilei­
ros, tanoeiros, tecelões de redes 
e outros. A designação de um 
vice-cônsul português aumenta­
ra o prestígio da velha urbe 

Por essa época, Bernardino 
Mattos descreve-a como :'um 

lugares mais belos da Pro­
" e elogia suas "elegantes 

soberbas casas" . Acrescenta" 
II'(lnh1f1 ,~· "hoje está meio aban-

.. só nos dias festivos é 
se lhe nota vida e anima~ 

' . Em 1863, contava com 32 
sendo 7 com mirante; 

casas térreas, cobertas de 
e 217 de pindova. A po­

lJu ...... ; .. u urbana mantinha-se em 
de 8.000 habitantes. 

Das famílias tradicionais de 
dência portuguesa, a 
parte radicou-se na re­

durante a segunda metade 
século XVIII, coincidindo 
a presença da Companhia 

do Grão-Pará e Mara­
. A análise de 56 inventá-

rios do século passado (12) indi· 
ca o caráter esta mental da so­
ciedade que se form~u em Al­
cântara, com nítida valorização 
dos símbolos e sinais exteriores 
de nobreza. A propriedade de 
sesmarias e datas de terras ense­
java a nobilitação, assim como o 
exercício das armas na guerra 
contra o gentio de corço ou con­
tra invasores estrangeiros... A 
admissão a corporações milita­
res ou a irmandades religiosas 
também representava canal de 
ascensão social. A educação foro, 
mal, recebida em Coimbra ou 
em outras universidades- euro­
péias permitiu, igualmente, que 
alcantarenses tivessem acesso a 
profissões liberais, à política e à 
literatura. A cidade esteve bem 
representada por seus filhos no 
exercício da Presidência da Pro­
víncia, no Senado do Império e 
nas Assembléias Geral e Provin­
cial. Quatro alcantarenses ilus­
tres foram agraciados com títu­
los nobiliárquicos (13). 

Essa elite culta e europeizada 
dependia da mão-de-obra escra­
va para explorar as vastas terras 
de que era proprietária, já que 
o conceito cavaleiresco­
medieval do desprezo pelo tra-

uma das períodicas epidemias 
de varíola que a assolavam cicli­
camente. Entre 1851 e 1856, 
farta documentação indica os 
cuidados do governo da provín­
cia, inclusive com autorização 
de verbas para a aquisição de 
"medicamentos e dietas" desti­
nados às vítimas da doença (16) 
Médicos, cirurgiões, recrutas 
vacinadores e a instalação de 
um "lazareto" para tratamento 
de "bexiguentos desvalidos" 
atestam a gravidade da situa­
ção. A vacinação tornara-se 
obrigatória com as posturas mu­
nicipais de 1852, posteriormen­
te incluídas nos códigos. Ainda 
que não se conheçam documen­
tos conclusivos a respeito, pare­
ce ter sido definido cordão sani­
tário isolando a parte mais afe­
tada da cidade. Toda 'uma vasta 
área, da rua da Bela Vista - re­
batizada como rua da Amargu­
ra - começou a arruinar-se, 
desde então, segundo descri­
ções de bens constantes de in­
ventários da época. 

No início dos anos sessenta, a 
cidade, combalida pela epide­
mia de varíola e em parte dete­
riorada, buscava reencontrar o 
p,?ssado esplendor, realizando 

face norte 

balho acentuara-se com o insti­
tuto da escravidão. Os inventá­
rios percorridos indicam que a 
composição das fortunas locais 
permaneceu inalterada entre, 
1820 e 1890: os escravos repre­
sentavam o maior valor percen­
tual dos bens arrolados. Maqui­
nários, equipamentos e ferra­
mentas de trabalho pouco signi­
ficavam. A enumeração de pra­
tarias, jóias, cristais e alfaias 

. confirma estilo de vida que, à 
medida que o século avançava, 
distanciava-se de padrões e va­
lores rurais. 

Na documentação em tela, os 
escravos são listados e minucio­
samente descritos e avaliados. 
Em 1861, havia 5.300 cativos 
para 11.600 habitantes do muni­
cípio; na cidade, 4.500 escravos 
para 3.500 cidadãos livres. Se­
gundo a tradição oral, teria lar­
go curso o tráfico de escravos 
em Alcântara, com desembar­
ques em cais clandestino nos ar­
redores da cidade (14), o que ex­
plicaria a formação de grandes 
fortunas, cujos montantes sur­
preendem (15). 

Quando da elaboração do pri­
meiro dos códigos de Rosturas, a 
cidade vinha de livrar-se de 

melhoramentos e procedendo a 
reparos em prédios públicos, 
dentre os quais a Casa 'da Câ­
mara e Cadeia (17). A esperan­
ça de dias melhores 
fundamentava-se no bom preço 
alcançado pelo algodão, em de­
corrência da desorganização da 
produção americana, afetada 
pela Guerra da Secessão. Ao 
mesmo tempo, o cultivo da 
cana-de-açúcar, impulsionado 
pela introdução de máquinas 
movidas a vapor, trazia novo 
alento aos fazendeiros. Esse es­
forço de modernização alcança­
ra Alcântara, onde alguns enge­
nhos eram tidos como modela­
res. 

Os códigos indicam a inten­
ção de recuperar-se a cidade e o 
município, tendo como pano de 
fundo tais perspectivas de revi­
talização econômica. O texto de 
1861 (18) contém 131 artigos, 
distribuídos em 11 títulos, acres­
cidos de disposições gerais. É 
documento elaborado (ou revi­
sado) por pessoas versadas em 
princípios e técnicas legislati­
vas, conhecedoras da legislação 
em vigor sobre as câmaras mu­
nicipais e informadas das ten­
dências reformistas do urbanis-
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mo europeu. O codigo de 
1866(19) pouco difere do ante­
rior, inovando, todavia, em dois 
aspectos: a supressão quase to­
tal de castigos físicos a serem 
aplicados aos escravos trans­
gressores; e a diminuição do va­
lor monetário das multas previs­
tas. Quanto à primeira das alte­
rações, explica-se pela intensifi­
cação da campanha abolicionis­
ta no País e no Maranhão, nos 
anos que antecederam a edição 
da Lei do Ventre Livre. Quanto 
à segunda das mudanças, reflete 
o empobrecimento da cidade, o 
qual, em sua realidade inelutá­
vel, sobrepôs-se às expectativas 
e aos anseios por melhores dias. 

Algumas idéias e princípios 
perpassam ambos os códigos, 
dos quais a análise em maior 
profundidade fica prejudicada 
pela exiguidade do espaço dis­
ponível. Far-se-á referência a 
aspectos mais significativos dos 
mesmos, a saber: 

- O espírito dos ,documentos 
em questão é nitidamente coer­
citivo, proibitivo e punitivo, 
sendo exceções as prescrições 
de caráter afirmativo, de orien­
tação ou de incentivo. 

- Os legisladores tinham 

consclencia da degradação ur­
banística e arquitetônica da ci­
dade, pretendendo detê-la com 
a edição de prescrições rigoro­
sas quanto à limpeza de ruas e 
fachadas, à largura das vias pú­
blicas e à demolição de edifica­
ções de equilíbrio precário. 

- Harmonizando-se com o 
Regimento das Câmaras Muni­
cipais e com as disposições do 
Ato Adicional de 1834, oscódi­
gos definem as atribuições da 
Câmara quanto à concessão e 
regularização de aforamentos 
de terrenos do seu patrimônio; 
à autorização para construções 
e reformas; à expedição de li­
cença para o exercício de co­
mércio, etc ... O texto de 1866 
proíbe, expressamente, a venda 
de jóias no município, exceção 
feita a firmas regularmente 
constituídas. É de supor-se que 
os vereadores procurassem im­
pedir a ação de pretensos nego­
ciantes junto a famílias empo­
brecidas, com a real finalidade 
de adquirirem, a preço vil, jóias 
e outros objetos de valor. 

...:.... Os funcionários municipais 
eram responsabilizados pelo 
cumprimento das posturas, sen­
do prevista multa e até mesmo 

prisão, se comprovada negligên­
cia no cumprimento das obriga­
ções. Aos particulares cabia a 
conservação de imóveis, cercas, 
pontes, estradas e caminhos, 
estipulando-se correição anu:<; 
da Câmara para fiscalização dos 
trabalhos. 

- Preocupações de natureza 
ambiental permeiam as postu­
ras, na determinação de que 
fossem plantadas árvores nas 
praças e nas proximidades dos 
mananciais, com destaque para 
'a fonte da Mirititiua, onde se 
pretendia instalar a praça da 
Concórdia - depois Riachuelo 
(20) - versão local dos passeios 
públicos, que então se multipli­
cavam nas capitais européias e 
latino-americanas. 

- Muitas das disposições são 
características de núcleo urba­
no vinculado ao meio rural, na 
essência de seus interesses e ati­
vidades. Assim é que se detêm 
em prescrições sobre a "criação 
de porcos, cabras, carneiros e 
vacas de leite" nos limites da ci­
,dade. Aos cães, exige-se que se­
jam açoimados, para que pos­
sam "andar soltos pelas ruas". 
O gado destinado ao abate de­
verá ser recolhido ao curral do 
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Conselho e não "ficar pastan­
do" em logradouros públicos. 
Aos càvaleiros, proibe-se "es­
quipar ... ou correr em desfila­
da", exceção feita aos militares 
e policiais, "em ato de serviço". 
- Regras de higiene são explici­
tadas quanto à venda de frutas e 
verduras; ao comércio 'de pei­
xes; aos cuidados com a limpeza 
de matadouros e talhos -públi­
cos; à fiscalização de curtumes e 
salgadeiras. Exige-se que os pro­
prietários mantenham limpas as 
testadas de suas casas, sendo 
obrigados - em 1861- a man­
dar caiá-las "dentro de seis me­
ses". Essa mesma determinação 
e idêntico prazo repetem-se no 
código de 1866, ao que parece 
sem lograr obter maior eficácia. 

- Relativamente à saúde pú­
blica, o combate à varíola é 
prioritário: os chefes de família 
ficam "obrigados a fazer vaci­
nar filhos, fâmulos e escravos". 
Os infratores pagarão pesadas 
multas; os que não tiverem 
meios para fazê-lo serão presos 
por cinco dias. Médicos e cirur­
giões encarregados da vacina­
ção apresentarão "mapa men­
sal" das pessoas vacinadas à Câ­
mara. 
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- Aqueles 'que tratam por 
dinheiro ou por caridade de 
pessoas doentes de moléstia 
contagiosa ou epidêmica" so­
mente poderão fazê-lo com li­
cença especial da Câmara. Essa 
exigência leva a cogitar-se de 
abuso ou omissão das irmanda­
des religiosas, no atendimento 
às vítimas da epidemia. Assim, a 
exemplo do que ocorria em ci­
dades de maior porte, o poder 
municipal estaria disposto a as­
sumir encargos de saúde públi­
ca. Nesse ponto, bem como em 
alguns outros, os códigos ten­
dem à municipalização de servi­
ços de interesse geral,. exceção 
feita à educação, sobre a qual si­
lenciam. 

- É absolutamente proibido 
soltar-se "animal danado" pelas 
ruas. Loucos furiosos, livres ou 
escravos, serão conservados 
em boa guarda", devendo a Câ­
mara providenciar o recolhi­
mento "em estabelecimento pa­
ra esse fim destinado" daqueles 
que não tiverem tratamento 
adequado, "por falta de meios" . . 

- O sepultamento de cadá­
veres será feito exclusivamente 
no cemitério público; o texto de 
1866 proíbe inumações em igre­
jas e conventos(21). As pessoas 
falecidas em decorrência de mo­
léstias contagiosas "serão con­
duzidas diretamente para o ce­
mitério ... " A sepultura ordiná­
ria terá, pelo menos, 7 palmos 
de profundidade (1,54m), de­
vendo ser "bem socada". 

- Em clima equatorial, o 
costume de banhos frequentes 
ao ar livre, herdado dos índios, 
chocava a moralidade burgue­
sa. As posturas condenam a nu­
dez de pessoas que se lavam em 
fontes e poços situados "em lu­
gares não cercados". A proibi­
ção, todavia, restringe-se às ho­
ras diurnas ... Disposição curiosa 
manda punir mulheres "encon­
tradas nuas da cintura para ci­
ma e indecentemente vestidas". 
Serão igualmente castigados ho­
mens livres ou escravos, quando 
"encontrados nus da cintura pa­
ra baixo". 

- Exige-se licença da Câma­
ra para a apresentação de espe­
táculos. São proibidos rifas e 
"jogos de parada", permi~indo­
se tão-somente "jogos de vasas, 
bilhar, távolas em taboleiros e 
rifas à maneira de loterias". 
Toleram-se os "batuques de 
pretos", desde que previamente 
autorizados. 

- Quando houver incêndio, 
os moradores de casas próximas 
estarão obrigados a prestar so­
corro. Ocorrendo naufrágio,' 
"os sinos darão sinal de alerta"; 
as canoas que estiverem nos 
portos e seus tripulantes deve­
rão acudir o,s' .náufragos. Nesses 
casos, os códigos refogem ao tô­
nus proibitivo e punitivo: a ca­
noa que chegar primeiro ao lo·. 
cal do sinistro receberá da Câ­
mara prêmio em dinheiro. 

- Na noite alcantarense, ilu· 

minada por lampeões de gás, 
cuja preservação é objeto df 
cuidados, o silêncio deve ser 
respeitado. Lojas, quitandas f 
casas de bebidas fecharão a5 
portas às 9 horas, ao toque df 
recolher. Carros e carroças nã() 
poderão transitar antes das 5 
horas da manhã e depois das 6 
horas da tarde. Ainda que res­
peitado o horário, os condutores 
de veículos "terão cuidado para 
que não chiem". Proibem-se 
"vozerias, assuadas, alaridos", 
bem como "proferir palavras 
obscenas" ou gritar pelas ruas. 

- A sociedade de Alcântara 
comportava a bipolaridade li-. 
berdade/escravidão, mas in­
cluia, igualmente, certo número 
de indivíduos destituídos de re­
cursos, ainda que livres ou li­
bertos. São "os que não podem 
pagar" as multas estipuladas; 
sendo estas substituídas por pri­
são "proporcional" (sic) à infra­
ção cometida. São também os 
que se encontram "em estado 
de pobreza", os miseráveis, os 
doentes abandonados e rejeita­
dos. Mesclando antigos concei­
tos de caridade cristã com idéias 
embrionárias de assistência so­
cial, os códigos detêm-se sobre 

esses desvalidos. 
- A Câmara será notificada 

oficialmente se alguém 
encontrar-se "em estado de mi­
séria" e promoverá subscrições 
"para socorro do infeliz" . Para­
lelamente, ficam proibidas subs­
crições outras que não sejam 
"para o culto divino, obras pú­
blicas e composições literárias". 
Quando falecer um escravo cujo 
senhor o tiver "lançado fora de 
sua companhia por não lhe po­
der prestar mais serviços em ra­
zão de sua decrepitude, ou por 
moléstia epidêmica, aleijão ou 
cegueira" ficará seu dono (ou 
herdeiros) obrigado "a pagar à 
pessoa que por caridade o tiver 
recolhido ... à razão de 320 réis 
diários" e mais o valor "do facto 
ordinário e despesa do enter­
ro". Essa disposição terá sido 
burlada com a concessão de al­
forria a escravos doentes ou ve­
lhos, de sorte que o código de 
1866 acrescenta: "mesmo que ~ 

tiver sido dada carta de liberda-
de". 

- A escravidão era aceita 
sem questionamentos, manten­
do os textos tratamento diferen­
ciado para os infratores, se li­
vres, se escravos. O código de 

1861 é pródigo em palmatoadas 
para os cativos que infringirem 
as posturas; o de 1866 reserva 
essa punição para casos excep­
cionais. Com o abrandamento 
das penalidades, pretenderiam 
os vereadores um tipo de cati­
veiro menos cruel, sem abdica­
rem, contudo, da sujeição e nu­
lificação do escravo. 

- Os cativos estão sempre 
sob suspeição, sendo proibido 
"dolosamente negociar com es­
cravos", ainda que "os objetos 
pareçam pertencer ao escravo". 
Nos estabelecimentos rurais, co­
mércio de qualquer natureza 
somente poderá ocorrer com O 

consentimento dos proprietá­
rios. Os boticários não poderão 
vender a escravos "ou outras 
pessoas suspeitas, com receita 
ou sem ela, substâncias veneno­
sas ou remédios reconhecida­
mente prejudiciais à vida". O 
medo de envenenamento 
comprovado em processo do 
qual se tem referência (22) -
faz com que multas e outros pe­
nalidades previstas em 1861 se­
jam aumentadas no texto de 
1866. 

- Depois do "toque das 9 ho­
ras", escravos que forem encon-

trados pelas ruas "sem bilhete 
de seus senhores" serão recolhi-· 
dos à cadeia. A suspelçao 
estende-se ao porte de "instru­
mentos do ofício", daqueles que 
sejam oficiais mecânicos: so­
mente poderão conduzí-Ios en­
tre 6 horas da manhã e 6 horas 
da tarde. 

APESAR 
DOS 

CÓDIGOS 

Em que pesem as restrições, 
vigilância e castigos previstos 
para os cativos, em número e 
graduação muito superior àque­
les destinados aos infratores li­
vres, Alcântara é hoje municí­
pio onde predomina população 
mestiça ou negra, sendo nume­
rosos os descendentes de escra­
vos. Trinta anos depois da edi­
ção do código de 1866, do qual 
emerge a utopia de uma cidade 
limpa, saudável, aformoseada e 
moralizada segundo idéias e va­
lores burgueses e escravocratas, 
a velha urbe mostrava em sua 
face as marcas do tempo e da 
pobreza. Em 1896, Ribeiro do 
Amaral descreve-a "inteira­
mente quase abandonada". Fo· 

ram ultrapassados os 6 meses fi­
xados em ambos os códigos, pa­
ra que ao menos as fachadas fos­
sem caiadas pelos proprietários 
ou administradores de edifica­
ções. Em 1866, desabou o teto 
do convento do Carmo; uma dé­
cada depois, 57 das casas cober­
tas de telhas e 2 dos sobrados es­
tavam arruinados. A população 
urbana reduzira-se a 4.000 ha­
bitantes, ou sejam, à metade da 
existente meio século antes. Em 
1912, Dias Martins em relatório 
sobre as condições da agricultu­
ra no Maranhão informa que "a 
cidade é pobre e decadente, 
tendo muitas casas em ruínas". 
Em 1980 contava o município 
18.515 moradores, dos quais so­
mente 1639 no sítio urbano (23). 

O abandono de fazendas e 
engenhos precedeu o esvazia­
mento da cidade. Permanece­
ram em Alcântara os prepostos 
de . proprietários absenteístas, 
ex-escravos guindados à condi­
ção de serviçais de confiança, 
administradores de roças e sí­
tios decadentes, casas e sobra­
dos jamais recuperados. O de­
sinteresse pelos imóveis culmi­
nou no não pagamento de im­
postos e taxas, dando origem à 
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confusa situação fundiária ca­
racterística do município. Algu­
mas doações de terras foram 
formalizadas, em cláusulas tes­
tamentárias ou escrituras que 
legalizaram a transferência da 
propriedade de imóveis rurais e 
urbanos a ex-escravos. Residên­
cias e sobrados urbanos, casas­
grandes de fazendas e engenhos 
foram esquecidos pelos políti­
cos, profissionais liberais, co­
merciantes e intelectuais que se 
transferiram de Alcântara. Ou­
tros interesses e preocupações 
povoavam o espírito dos filhos 
da terra que partiam e não re­
tornavam. Edificações e logra­
douros degradaram-se e 
desvalorizaram-se, passando a 
abrigar a pobreza daqueles que 
nada tinham, além da liberda­
de. Ruas, becos e vielas desapa­
receram sob a vegetação luxu­
riante. Na fusão de raças e cul­
turas, crenças, usos, festejos e 
tradições de origens portugue­
sas foram assimilados por filhos, 
netos e bisnetos de escravos, 
igualmente depositários da he­
rança africana e indigena (24). 

Os códigos de 1861 e 1866 
não lograram materializar a 
utopia urbana concebida pelos 
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vereadores de Alcântara, nem 
sequer deter o processo de de­
cadência que se instalou, de for­
ma irreversível. A cada inverno 
- temporada de chuvas dilu­
viais que se precipitam sobre a 
região - mais casas desabam, 
cunhando-se sobre os escom­
bros o verde epitáfio de lianas e 
trepadeiras. O tombamento da 
cidade como momumento na­
cional, há quase meio século, 
não bastou para preservá-la, 
n.em mesmo para protegê-la. As 
intervenções feitas, ainda que 
necessárias, mostraram-se insu­
ficientes para manter-lhe a fisio­
nomia e a identidade cultural, 
diante das mudanças que a al­
cançam com maior intensidade, 
na medida em que prossegue a 
construção do Centro de Lança­
mento de engenhos espaciais. 
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IDEAIS MUDANCISTAS 
receio de que o Brasil 

O pudesse ser ocupado ou 
dominado por outras na­
ções estrangeiras, des­

pertou a idéia de se interiorizar 
a capital do país. 

Nesse sentido, pronuncia­
mentos ilustres e ações efetivas 
foram realizadas, desde os pri­
mórdios da nossa colonização. 

A constituição federal de 
1881 já determinava: "fica per­
tencente à união, no planalto 
central da república uma zona 
de 14.400 km2 que será oportu­
namente demarcada, para nela 
estabelecer-se a futura capital 
da República". 

Assim, logo em 1891, foi cons­
tituída a primeira comissão ex­
ploradora do planalto central 
do Brasil, chefiada pelo enge­
nheiro belga Dr. Luiz Cruls, na 
época diretor do observatório 
nacional. 

A comissão era formada de 22 
membros, de várias profissões: 
agrônomos, geólogos, médicos, 
I ares, astrônomos, farma­
ceuticos, botânicos, pessoal de 
apoio e ajudantes. 

Esta comissão permaneceu 
por 7 meses no planalto, tendo 
uma de suas equipes se instala­
do a margem direita do córrego ' 
do Brejo, hoje do Acampamen­
to, ou ainda da "Água Mine­
ral". 

A instalação de seus apare­
lhos de observação deu-se no 
ponto mais alto - "alto da mi­
ra" - hoje atrás do memorial 
JK. 

O plano piloto de hoje, ocupa 
a área então chamada "Larga 
do Bananal" de propriedade 
dos irmãos Francisco Alexandri­
no Lobo e Honório de Souza 
r o, de Formosa. 

m visita de apoio à comisão, 
em sua propriedade, Francisco 
Alexandrino Lobo, juntamente 
com outras pessoas que o acom­
panhavam, solicitaram à comis­
são que no aproveitamento das 
folhas de buriti para cobertura 
dos ranchos, então improvisa­
dos, poupassem as árvores, evi­
tando que fossem derrubados os 
buritizais e que aproveitassem 
as folhas, retirando-as somente. 

No que foi objetado por hm 
membro da comissão justifican­
do que seu pedido só poderia 
sér atendido se ele mesmo, o 
proprietário das terras e dos bu­
ritis, fosse derrubar as folhas. 

Regressando a Formosa, cho­
cado com a resposta ao seu pe­
dido, Francisco Alexandrino 
Lobo fez uma representação ao 
juiz de direito de Goiás, Dr. 
Marcelo Francisco da Silva, 
progenitor do ilustre advogado 
goiano Dr. Colemar Natal e Sil­
va, solicitando indenização pe­
los danos causados. Dr. Marcelo 
concedeu despacho favorável à 
petição, recorrendo, ex-ofício, 
ao Supremo Tribunal Federal" 
no Rio de Janeiro, por se tratar 
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de sentença desfavorável à 
União. 

Esta sentença, reconhecendo 
inclusive o direito de proprieda­
de da área, foi valiosa para os 
antigos proprietários em defesa 
de seus direitos que chegaram a 
ser contestados, postos em dúvi­
das, face ao art. 3 Constituição 
de 1891, com o seu "fica perten­
cente a união" ... 

A PEDRA FUNDAMENTAL 
Em 1921, os deputados fede­

rais Rodrigues Machado e Ame­
ricano do Brasil, este goiano, 
apresentam projeto, objetivan­
do lançar a pedra fundamental 
da futura capital do Planalto 
Central e sugerindo de imedia­
to, o início da sua construção. O 
projeto recebeu a sanção presi­
dencial através do decreto nº 
4.494, determinando o lança­
mento da pedra fundamental da 
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futura capital federal. Este de­
creto foi assinado pelo presiden­
te Epitácio Pessoa e o ministro 
da aviação José Pires do Rio, em 
18 de janeiro de 1922. 

Atendendo a determinações 
do decreto, providências foram 
tomadas para a fixação do mar­
co. O ministro da aviação in­
cumbiu o engenheiro Balduino 
Ernesto de Almeida, diretor da 
estrada de ferro Goiás, com se­
de em Araguarí, para cumprir a 
missão. 

A 1 º de setembro de 1922, a 
comitiva parte de Araguarí com 
destino a Ipameri e de lá prosse­
gue de carro para o quadriláte­
ro Cruls. A caravana ' com 11 
pessoas chefiada pelo engenhei­
ro Balduino, com mestre de 
obra e pessoal de apoio, levando 
em caminhões o material neces­
sário à implantação da pedra, 

chegaram até Planaltina. 
O local escolhido foi à mar­

gem direita do Rio São Bartolo­
meu, próximo a uma vertente 
conhecida como cabeceira ' da 
Pindaíba, em uma colina, que 
passou a ser denominada Serra 
da Independência, com duas 
elevações que se destacam, a 
que deram os nomes de Morro 
do "Centenário" e "Sete de Se­
tembro". 

A edificação, iniciada em 6 de 
setembro foi concluída no dia 7 
de setembro, antes do meio dia. 
Assim, a previsão legal de seu 
assentamento para o meio dia 
do 7 de setembro de 1922, foi 
cumprida. 

Na edificação da pedra foram 
usados 33 blocos, em comemo­
ração aos 33 anos da proclama­
ção da república (1889 - 1922). 

A solenidade oficial, confor-

me a ata do seu lançamento, se 
deu ao meio dia do dia 07 de se­
tembro contando com a presen­
ça do engº chefe Adelino de 
Guaypurus Piranema represen­
tando o Exército Nacional, o en­
genheiro Aldo de Moura Azeve­
do representando a Câmara dos 
Deputados Federais, o juiz de 
direito de Formosa Dr .. Artur 
Abdon Povoa, representando o 
Governo do Estado de, Goiás, o ' 
deputado Evangelino Meireles 
(de Luziânia) representante da 
Câmara e do Senado Estaduais, 
o deputado federal Americano 
do Brasil, representante dos 
municípios de Santa Luzia, For­
mosa e Planaltina e grande mas­
,sa popular. 

O engº Balduino Ernesto de 
Almeida declara então lançada 
a pedra fundamental e iça a 
bandeira nacional ao som do Ni­
no Nacional e dirige a todos, au­
toridades e povo, palavras alusi­
vas ao ato. Faláram ainda re­
presentantes do Governo do Es­
tado, da Câmara e do Senado 
Estaduais e ainda o represen­
tante dos municípios de Formo­
sa e Planaltina, Dr. Francisco 
Hugo Lobo. 

Além de grande massa pop~­
lar, em sua maioria, pessoas de 
Planaltina, e de cidades VIZI­

nhas, estiveram presentes Gel-, 
mires Reis de Luziânia, José 
Teodolino da Rocha de Formo­
sa, e de Planaltina, o proprietá­
rio da área onde se lançava a 
pedra, Salviano Monteiro Gui­
marães e seus filhos Gabriel e 
Sebastião Campos Guimarães. 

Nesta pedra há uma placa de 
metal com os seguintes dizeres: 

"Sendo presidente da Repú­
blica o excelentíssimo senhor 
Dr. Epitácio da Silva Pessoa em 
cumprimento do disposto no de­
creto nº 4.494, de 18 de janeiro 
de 1922, foi aqui colocada em 7 
de setembro de 1922, ao meio 
dia, a pedra fundamental da fu­
tura capital federal dos Estados 
Unidos do Brasil". 

Em 07 de setembro de 1922, 
sendo governador do Distrito 
Federal, José OrnelIas de Souza 
Filho, Secretária de Educação e 
Cultura a professora Eurides 
Brito da Silva e administrador 
regional de Planaltina Salviano 
Antonio Guimarãs Borges, o 
momumento foi tombado, pelo 
decreto nº 7.010, de 07 de se­
tembro de 1982. 
COMISSÃO POLI COELHO 

Em 1945, o presidente Eurico 
Gaspar Dutra reativou o tema 
de mudança da capital, no­
meando nova comissão de doze 
membros, entre eles o então go­
vernador de Goiás, Dr. Jerôni­
mo Coimbra Bueno, e chefiada 
pelo general Djalma Poli Coe­
lho. 

Esta comissão teve sua solu­
ção retardada por mais de 2 
anos por causa da atuação do 
engenheiro Lucas Lopes e' do 
deputado mineiro Benedito Va­
ladares, que juntamente com 
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outros políticos defendiam a 
transferência da capital para a ' 
região do Triângulo Mineiro, 
Paracatu ou Juiz de Fora. 

Após debates acerca do as­
sunto, a Comissão Poli Coelho 
decidiu que a área já estava es· 
colhida anteriormente pela co­
missão Cruls. 

Sendo JeJ:onimo Coimbr~ 
Bueno - governador de Goiás' 
e eu, o vice,govemador, origi­
nário de Planaltina, foi-me soli­
citado criar condições de hospe­
dagem para a comissão em mi­
nha . terra natal, quando da sua 
visita ao Planalto, como também 
de dar-lhe toda a assistênci;l ne­
cessária. 

Escolhido o local, Jerôrumo 
ponderou-me: . 

"A localização , no Planalto, 
além de ser a melhor paril o 
Brasil o é taml?ém para Goiás, 
cuja configuração geográfi,ca di­
ficulta a administração do esta­
do, vez que a área escolMda~ o 
divide ao meio, constituindo-se 
no sul do norte e nO norte do slll 
e proporcionando uma melhor 
administração, especialmente 
para a área norte, mais pobre e ' 
de mais difícil acesso". 

Por outro lado'-maridou cons­
truir um ~ampo de aviação, pró­
ximo à cidade e instalou um rá­
dio para comunicação, com um 
operador, para o atendimento à 
comissão. 

O general Djalma Poli Coe­
lho e os membros da ' comissiio 
foram hóspedes; por 3 vezes, 
durante o período da escolha do 
local (15 dias, 7 dias e 3 dias res­
pectivamente) em nossa fazen­
da, então conhecida Gomo "Lar­
guinha". 

Em 1948, a comissão apresen­
tou relatório, mantendo a mes­
ma localização sugerida pela 
Comissão Cl"uls. 

COMISSÃO JOSÉ PESSOA 
Em 04 de abril de 1955, che-

- " ga a 'planaltma uma nova Co-
missão chefiada pelo \narechal 
José Pessoa de Cavalcante e de­
signada pelo presidente João 
Café Filho. ' 

N o dia 04 de fever'eiro de 
1956, o marechal José Pessoa, o 
brigadeiro Clóvis Travassos e o 
Dl". Ernesto Silva - presidente, 
membro e secretário da comis­
são de estudos para construção 
da nossa capital, em um carro 
"Chevrolet" 51, cedido por 
Iron Chaves, filho de Formosl;l e 
fazendeiro do município qe Pla­
naltina, .e tendo como guia um 
filho de Planaltina, Laerté Cal"· 
los de Alarcão, então coletor fe­
derál,. chegam a uma pequena 
elevàção à margem esquerda do 
CÓtrego Acampamento, por 
coincidência, na mesma posição 
onde acampara anteriormente a 
Comissão Cruls. E há poucos 
quilômetros de onde Cruls ha­
via construído a plataforma de 
observação, no ponto mais alto 
da região. 

E o marechal Pessoa senten­
ciou: 

" Está decidido, será este o sí­
tio", referindo-se ao sítio Casta­
nho e solicitou I-etorno a Planal­
tina, de onde voaria para o Rio 

. de Janeiro, levando a decisão ao 
excelentíssimo senhor Presiden­
te da República João Café Fi­
lho. 

E podemos assim concluir: 
. "Cruls deV1arcoll; Poli Coe­

lho confInllou eo marechal Peso, 
soa definiu". 
AGRICULTURA E PECUÁRIA, 

' ANTIGAS 
Tendo em vista a inexistência 

de recursos minerais em Plana)­
tina, a economia partiu para 
um,' agricultura rudimentar e 
de subsistência. 

Na medida do crescimento 
populacional, iniciou-se um no­
vo ciclo, o da "pecuária", sendo 
em maior escala a criação do ga­
do bovino e em menor a de 
equino. 

O gado existente, inicialmen­
te, era o "curraleiro" ou "pé 
duro" que prevaleceu até o iní­
cio deste século, quando foi tra­
zido de Uberaba para Planalti­
na um touro zebu, por Ernesto 
Amado da Silva, proprietário da 
fazenda Encruzilhada, pouco 
além da atual cidade de São Ga­
briel de Goiás. 

Um filho deste touro - de 
nome Suropo - foi adquirido 
por Salviano Monteiro Guima­
rães - meu pai - que o levou 
para a fazenda, Santa Cruz, de 
sua propriedade. 

Impressionado com o resulta­
do do cruzamento em peso e 
aparência da produção do tou­
ro, Salvianosentiu-se estimula-

. do a prosseguir e voltando a 
Uberaba-MG adquiriu de José 
Caetano Borges, da fazenda do 
Cassu, uma leva composta de 20 
novilhas, 2 vacas e 2 touros -
um nelore, de nome Japão, e 
outro Guzerá, de nome Fazen· 
dão. " .\'\ .. , 

A partir deste plantei iniciou­
se a melhoria do gado na região 
e a introdução do zebu no norte ' 
de Goiás. 

Por outro lado, o cruzamento 
do touro nelore - Japão -
com as mochas "curraleiras" 
deram como produção um gado, 
na maioria mocha, muito pesa­
do, com características seme­
lhantes hoje ao do "Tabapuã". 

A produção era vendida na 
região e também fora dela, co­
mo foi o caso de uma venda fei­
ta, de gado dessa raça, por meu 
ionão Gabriel Campos Guima­
rães, da fazenda. Cocal do AI)­
drade a um fazendeiro de Silvâ­
nia da família Louza, e que pos­
teriormente foi adquirido, de 
terceiros, por Alberto Ortem­
blad - criador, selecionador e 
fixador da raça Tabapuã em São 
Paulo e no Brasil. 

Quanto à criação de equinos, 
os animais existentes eram co­
muns, sem nenhuma caracterís­
tica racial predominante. 

O primeiro equino de raça a 
chegar no município foi um. 

" Campolina" adq.uirido por 
Salviano Monteiro Guimarães, 
de procedência mineira, deno­
minado "Sentinela". A partir 
daí verificou-se uma melhoria 
na produção e, em 1948, o gene­
ral Poli Coelho - que chefiava 
a comissão de escolha da área 
do futuro Distrito Federal já fez 
suas incursões montado em. um 
de Seus d~~cendentes. . 

No final tia década de mntá' 
um boiade'iro, mineiro de Mon-
te Catmelo - JoaqUlm' Martins 
Mundin (Quinta Mu.n'dijn} 
tronxe-me de presetite)Jm cav;I-
lo da ráça Mangàlàrga ~rélía-, 
dor e o cruzamento de suas des­
:cendentes com dois jumentos da , . 
raça "Pega", ' adquiridos poi 
mim (um de Gastão Lepesquier: ~, 
deParacatu e outro do fazeri­
dei~o paulista Orlando Ju~quei­
ra de Orlândia), incrementar,am 

gumas indústrias fundamentais 
ao seu progresso e sobrevivên­
cia, a partir dos anos vinte deste 
século. 

Ao lado da agricultura e pe­
cuária, verificou-se o fortaleci­
mento das atividades comercia] 
e industrial. 

O comércio contava com 10-
iaS, º~~acandõ~selt' 'Caía Leal­
~ade":.!!e·Ep~lninondo/ <la Silva 
Campos, ~ "Loja Gl'a,í3e" .. de"" 
AJexandre Salga.do e Salyiano 

, M~ni:eh::o Ó'iúrÔàrães. 'Estas fir-
, u{as àdq";il:i~rÔ ~$" 'p~od";tos , ,em 

sua maior parte 'de São Paulo 
'(sãl:' tecidos, ferragens, armari­
nhos, etc) e ' outros de Goiás, 
'printIpalmenfe o. café de C~ 
, - .. . , ' " ' 

rllm~á, e expó~",am sola pata , 
São PaUlo, e os calçados, arrêios , 
é art~falos 'de cô'nro paraoutro~' 

a produção de muares no mtini­
cípio. 

Outro aspecto peculiar, ,que 
,ocorreu na região foi a e:Xporfa­
ção de potros e cavalos 'para OS/ 

pantanais e garimpos de Máto 
Grosso no fim do século passa­
do. 

munitíPiQs de Goiás::' "',\\ 
tilÍ,h~,m 'como ' me~ado con~ I 

sumidóf, além da prÓPria: cida: " 
dé,a? éÍénais vizinhas <iód'é" se! 

) estáb~lecúi a v~nda destes 'pi~<: 
dutos e a comprl7d:o gado paral;! 
f9rmação de bóiadas. .." . 

<Por força :: d6~ có~ércío, 
tornou-se necessária'a irttp]anta- ' 

Criados na região, este co-
. mércio de equinos teve. início ' 
em Formosa pelo coronel Vale­
riano de Castro ,(Valú), e ]eva­
dos até Mato Grosso por comiti­
vas, em levas de aproximada­
mente 80 alijO animais. 

Ta] comé~cio ' estabelec,e.u-se 
intensamente. Primeiro, pon(ue 
o transporte Lá existente era ó 
"boi" comum - animal pachor­
rento e lerdo - e o garimpeiro 
vaidoso dava preferência ao ca­
valo - muito melhor em apa­
rência e rapidez. lI~via na re- . 
gião matogr<fssense uma molés­
tia chamad~ "naganose", co­
nhecida popularmente como 
"mal de escanc~o 'ou peste de 
cadeira", produúdo por um tri­
panossoma, h()~ped~iro da capi-

, "-
vara, cachorro' ou tatu, que a 
ni.<fsca' t,ansmitia aos equinos, 
dah~o-Ihes ~ma Vida curta, f~c . 
zertpo" 'com 'que tivessem o seu ' 
valo;"el'evado, justiflealído a sua ' 
importação. i . 

Meu p;li, aos' 20 aiiõs, inicioú 
este comércio e por- três / :)nos 
consecutivos foi aos pantaa,íais, 
saindo em março levando cava­
los, vendendo-os e regressando 
em outubro com bois, adquiri­
dos de fazendeiros de Goiás, de 
Porangatu, A~rülro Leit~, úrna­
çu, São José di> Tocantins 'etc: 
Após descanso na Larga do Ba­
nanal, que alugava, hoje Plano 
Piloto, os levava para Minas Ge .. 
rais, passando pelos Arrependi .. 
dos na direção a Monte Carme­
lo, Patrocínio, Patos de Minas 
etc., vendendo-os e regressando 
para uma ~ova investida. 

PRIMÓRDIOS DE COMÉR­
CIO E INDÚSTRIA - ENER-

GIA E ESTRADAS 
Apesar de ser o melhor nú­

cleo habitacional e a mais nova 
cidade da região, Planaltina 
contou com a implantação de al-

", !' . ,/ <"":" ' 
ç~o de lndy)tIjàs;<ta)Dbém na 3l! 
década deste', século, 
destacan90-se: / 0 ' curtume, a 
charqueàdá, á selaria e os ca]ça­
dos, toda~ surgidas em função 
das atividades pecuária e co- , 
mercial. 

Com a inexistên'cia de mão­
. d~~obra capacit~da para operar 
as indústrias tornQ.u-se necessá­
rio b~scar em SãQ' Paulo artífi­
ces nestaS áreas, originando a 
vinda para cá de Vittorino Ben-

. vinhati, PiladesGrassini, Ale­
xandre Sicheiroli, os ~Del Fi~ 
co'" e ""Salgueiro Bano''', todos 
de sãopáulo. 

A partir deste grupo básico, 
formando empresas, outros pla­
naltinenses se iniciaram neste 
setor, num processo de aprendi­
'zagem, como Otaviano Souza 
Cuimarães, Otavinho e muitos 
outros. A comercialização, na 
sua maior expressão, acontecia 
com os municípios vizinhos em­
bora atendesse outros do esta-
do. , \, ','. .. 

O produto do cur.tum~ ~ ..0. a 
sola - era exportada,' prin~ipãJ­
mente para Sãof.!l~o. ' 

Em decorrênc'ia' destas indús­
trias, outras IDf(lhonas faram ~e 
tornando necés'sá~~s: , como a 
construçãQ ,de e~tr~d.is e' a im­
plantação da 11)~ elétrica, pela 
mesma firma particular, com 
apoio da prefeitura municipal_ 

A necessidade de melhores 
transPQrtes, até então feitos em 
carro de boi e tropa para D,ler­
cadorias, e a cav~lo para as pes­
soas e boiadas, fôi uma das ra­
zões que levaram a firma Benvi­
nhati, Salgado e Cia, dos senho­
res Vittorino Benvinhati, Ale­
xandre Pereira Salgado e Sal­
viano Monteiro Guimarãs, à 
construção da rodovia Planalti­
na - Ipameri, passando por 
Cristalina, com a extensão de 
301 kms - a primeira a ser 
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construída no P]analto Goiano, 
de iniciativa exclusivamente 
particular. 

Passava num espigão divisor 
das águas dos rios Mestre D' Ar­
mas e São Bartolomeu, à direi­
ta, e de afluentes do rio São 
Marcos à esquerda, construída 
com apenas três mata-burros 
nos seus 12 primeiros quilôme­
tros, a partir de Planaltina, res­
#pe~t~yameJlte; nos có.rre;gos, .Ri~\ 
beIra0, Quatis e 'RaJadinba, el 

"dois outr()s mata· burros já naS 
proximidades de Ipameri. Eram, 
mais de 280'kms no Espigão di­
visQr de águas, em área absofu. 
f::,m}(~rite plana, locação esta fei­
ta pêlo prâtico Balbino Carlos, 

"de Alarcãtl ~ o agrimensor Deo· 
d~tô do AnJt:al Louly. 
Qu~as: rodovias se seguiram. 

Ptt.ra );qziâQia na saida de Pla­
naltirta: para as fazendas Retiro 
do' Bambu e Palmeiras e depois 
oútras 'para cidades vizinhas e 
patã o jnterior do município. 

, OruGEN,S DA EMBRAPA EM 
, PLANALTINA 
: $.endog~vernador de Goioio; 
~' q946 a 1950), o Dl". Jere f 

mo CoimbráBueno e seu viCe­
govéfllador, empenhados na 
ç:riação de um posto agropecuá­
rio a pedido dos produtores da 
regiãp, com a valiosa ajuda do 
então dePutado federal João de 
Abreu, foi obtida uma verba fe­
deral~ra sua instalação. lnte: 
resses o~tros porém entraram e 
a verba concedida, destinada ao 
mesmo fim foi pleiteada e des­
viada 'para outra região, creio 
que no sudoeste gQiano. Com 
nosso apelo e o empenho dos 
deputados João de Abreu e AI­
batênio Godoy e a boa vontade 
do então ministro Dr. Israel Pi­
nheiro, a ajuda valiosa do Dr. 
Pereira Lira e, alta compreen­
são do' prf(sidente Dutra, COJ1 

. fi ' b j . gmmos, P!>f Im que a ver a to~-
se dividida e assim o nosso obje­
tivo fosse akançado, 'isto é, a 
criação do posto agropecuário 
nessa região, depois transforma­
do no escritório técnico de agri­
cultura - Projeto Eta - 44. 
Outi'a dificuldade surgiu: a área 
indicada pela prefeitura local 
para sua imp]anta,ção, na fazen­
da Bom Sucesso, a/lO km de Pla­
naltina, próxima do. Rio Mara­
nhão, não satisfazia às exigên­
cias técnicas. F:icea recusa des­
sa ár~a, ,'e tendo eu adquirido 
uma área da firma "Pina e Ir­
mâo", de ân~polis, às~argens 
do córrego Sarandi, na fazenda 
Mestre D' Armas, ofereci parte 
desta área, que foi julgada satis­
fatória, sendo então instalado 
alí o posto. Posteriormente, ele 
foi transformado pela Empres~ 

, Brasileira de Pesq~isa 'Agrope­
cuária - Embràp~, no centro 
de pesquisa agropecuária do 
cerrado CPAC, em 
Planaltina-DF, onde vem reali­
zando trabalhos de reconhecido 
valor. 

EDUCAÇÃO ANT.IGA 
Em outubro de 1866, foi con-
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cedida a pennissão para Leonel 
de Souza Lima abrir a primeira 
escola primária, particular, no 
Arraial de Mestre D' Armas, so­
mente para o sexo masculino. 

Em 1882, foi criada a primei­
ra escola pública primária, tam­
bém só para o sexo masculino. 

Na I!! década deste século fo­
ram fundadas duas escolas pri­
márias - uma para o sexo mas­
culino, na rua 1 Q de Junho, sen­
do professora Percilia Mundim 
Guimarães - onde estudei em 
1912, e a outra, de sexo femini­
no, na praça São Sebastião, pró­
xima à igreja, sendo professora 
Rita de Almeida Campos Salga­
do. 

Seguiram-se a estas escolas o 
Colégio Evangélico dos Protes­
tantes, a escola Normal D. Oli­
via Guimarães, o grupo escolar 
de Planaltina na praça Cel. Sal­
viano Monteiro e a escola paro­
quial São Sebastião. 

No fim da década de 20 o go­
vernador de Goiás, Alfredo de 
M"'''aes, e seu secretário de edu­
c , o médico Dr. Gumercin­
do Marques Otero, em visita a 
Planaltina, inauguraram o gru­
po escolar na praça Cel. Salvia­
no Monteiro. 

Sendo professoras Maria 
América Guimarães, Eliacena 
Pereira da Costa, Flavia Car­
neiro e D. Inês. A área destina­
da ao grupo foi doada por Sal­
viano Monteiro Guimarães. 

A instrução de Planaltina era 
ministrada por estes grupos es­
colares. 

Em 1950, foi construído um 
grupo escolar, substituindo o 
que hãvia, na mesma praça, pe­
lo governo do estado de Goiás, 
sendo secretário de obras o Dr. 
Colombino de Bastos. 

O estudo normal era minis­
trado pelo colégio São José da 
Congregação dos Dominicanos' 
na cidade vizinha de Formosa, 
pelas irmãs dominicanas da 
mesma Congregação (ordem), 
até finalmente, ser criada a es­
cola normal D. Olivia Guima­
rães, em Planaltina. 

MANIFESTAÇÕES 
CULTURAIS 

A mais antiga, principal e tra­
dicional manifestação popular 
existente em Planaltina é a Fes­
ta do Divino. Esta festa é reali­
zada no campo e na cidade. Os 
foliões giram a zona rural tenni­
nando na cidade. Na sua chega-

da celebram-se missas, há bar­
raquinhas, danças, o levanta­
mento do mastro e fogueiras, 
bem como a tradicional catira, 
mas acima de tudo eles oram 
para o Divino Espírito Santo. 
No final há o sorteio do novo 
Imperador e dos Foliões da Ro­
ça e da cidade que serão organi­
zadores da festa no ano seguin­
te. 

Já a tradicional Via Sacra de 
Planaltina é uma procissão feita 
anualmente toda Sexta-Feira da 
Paixão, onde há representação 
teatral da Crucificação e Morte 
de Jesus Cristo. Esta encenação 
tem o acompanhamento de uma 
procissão feita de carros e de 
pessoas que sobem o morro a 
pé. Esta festa é realizada no 
morro da Capelinha, numa área 
hoje pertencente á Sra. Dulce 
Campos Guimarães, filha do co­
ronel Salviano Monteiro Gui­
marães. A festa hoje tem reper­
cussão a nível nacional e vem 
contando nos seus últimos anos 
com milhares de pessoas. 

As demais manifestações po­
pulares, como representações 
teatrais, bumba meu boi, festa 
junina, quadrilhas, etc. são co­
memoradas em Planaltina,espo-

radicamente. 
REliGIÃO 

As cerimônias religiosas de 
Planaltina eram ministradas an­
tigamente pelos padres domini­
canos de Formosa que aten­
diam, além d~sta cidade, às pa­
róquias das cidades vizinhas em 
suas várias funções religiosas: 
missas, casamentos, batizados, 
crismas, etc. 

Estas solenidades eram cele­
bradas na centenária igrejinha 
de São Sebastião, na praça dq 
mesmo nome. 

Na década de 40, o padre do­
minicano Frei Boaventura deu 
início à construção da nova ma­
triz de Planaltina, na hoje, pra­
ça padre Antonio Marcigáglia. 

Por defeito de assentamento, 
a construção foi interrompida e 
os padres da nova congregação 
que sucedeu aos dominicanos 
reconstruiram a nova matriz 
contando com a ajuda da popu­
lação plánaltinense. 

E aqui encerro. 
Tenho certeza de muitas 

omissões, como também de al­
guns fatos que somente superfi­
cialmente pude relatar, pela es­
cassez do tempo, ou a extensão 
dos assuntos e sempre, pela ne-

cessidade de outros levanta­
mentos e pesquisas. 

A diversificação dos assuntos, 
a amplitude dos fatos e aconte­
cimentos e a omissão, ainda que 
involuntária, de detalhes e no­
mes, levaram-me a injustiças e 
falhas que pretendo - se não 
saná-lãs - reduzí-Ias a um Iimi­
te'perdoável, para que retratem 
aos pósteros a História o mais 
próximo da verdade possível, já 
que 100% sem falha, sem lapso, 
julgo impossível alcançar. 

- Reminiscências de Plllnaltina, de Caboela Guimarães 
Freitas 
- Contribuição para a história de Mestre D'Armas, de 
Gelmires Reis. 
- Planaltina: 1859 - 1973, do GDFI 
Secretaria do Governo, 1973. 76 P. 
- Planaltina - Síntese Histórica e Estatística, do GDFI 
Secretaria do Governo, 1974. 139 P. 
- Mestre D' Armas, Ahamir. Planaltina, de Slllviano Anto· 
nio Guimarães Borges e Antonio Carlos Morais dc Castro, 
1981. 25 P. (Arquimcmória - 12 Encontro Nacional de Ar­
quitetos sobre Preservação de Bens Culturais. 
- Planaltina ... Relatos, do GDFI Administração Regional 
de Planaltina, março 1985. 114 P. . 

i 

- Relatório da comissão exploradora do Planalto Ccntral 
do Brasil; relatório Cruls - Luiz Cruls. 4!! Ed. Publicado 
pelo GDFI Secretaria de GovernaI Codcplan, 1984. 396 P. 
- O relatório técnico sobre a nova capital da República; 
relatório Belchcr, do GDFI Secretaria de Governol Code­
plan, 1984. 316 P. 
- Enciclopédia dos municípios brasilciros, volume XXXVI 
- Goiás. do IBGE, 1958.453 P. 
- Pedra Fundamental do D.F. , do GDFI Secretaria da 
Cultura, 1986. 22P. (Série Patrimõnio Cultural. Documen­
tos, 2). 

10 Dr, Hosannah Campos Guimarães, 
87, é médico e acadêmico. Na quali­
dade de vice, foi governador do Esta, 
do de Goiás. Endereço para corres­
pondência: SQS 313, Bloco A, Ap. 
206 - Brasília, DF. 

Goiás -Velho, Goiás-Novo: 
A Construção de Goiânia e as utopias dos anos 30 

A construção de Goiânia antecede a de Brasília em mais de vinte anos. As circunstâncias históricas 
em que surgiu a nova capital de Goiás são porém muito diferentes, como vai aqui contado pelo prol. Nasr Chaul. 

Sobre a construção de Goiâ­
nia muito já se falou, mais 
ainda não é muito o que se 

falou. Filha dos anos trinta, ges­
tada em lenta gravidez de idéias 
nos séculos 18 e 19, a idéia de 
mudança da capital do Estado 
de Goiás foi retomada pelo in­
terventor Pedro Ludovico Tei­
xeira, no início da década de 
trinta, como filha adotada, que 
se tornou dileta, espelho dos 
olhos, esperança e progresso, 
estratégia e sobrevivência polí­
tica. 

O início dos anos trinta no 
país foi conturbado. Foram de­
postas as antigas forças oligár­
quicas através de um movimen­
to aglutinador de forças hetero­
gêneas (oligarquias dissidentes, 
camadas médias urbanas, te­
nentes, burguesia industriaL.), 
não se conseguindo ainda deco­
dificar o estranho código políti­
co que se ouvia no vento. Mas a' 
resposta não estava no vento. A 
resposta viria das articulações 
em torno de uma burguesia in­
capaz de, na Primeira Repúbli­
ca, efetivar o processo de acu­
mulação de capital, mola-

NASR FAYAD CHAUL 
Universidade Federal de Goiás 
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mestra para o desenvolvimento 
do mercado interno nacional, 
uma vez que não controlava a 
articulação da produção que tão 
bem aquinhoou, através da con­
centração da renda feita às cus­
tas de uma inflação galopante, 
os frutos de inumeráveis em­
préstimos externos, cujos resul­
tados tão bem resumiu Celso 
Furtado, quando se referiu à 
"socialização das perdas". 

Trinta no Brasil foi uma ten­
tativa de reorientar o cometa 
desordenado da economia bra­
sileira, de colocar um pouco a 
lucidez na loucura curável do 
capitalismo brasileiro. Não deve 
ser entendido como processo 
homogêneo para o país, uma 
vez que Goiás não contava com 
a composição de forças (burgue­
sia e proletariado) que origina­
ram os estudos mais fecundos 
sobre a época mas que, ao so­
prarem em Goiás, não encon­
traram ressonância, não encon­
traram uma satisfatória resposta 
quanto à participação da bur­
guesia e do proletariado nó mo­
vimento. Em Goiás a resposta 
ainda não estava soprando com 
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o vento. A resposta estava na es­
truturação de um Estado cuja 
composição político-social osci­
lava entre os grupos oligárqui­
cos que centralizavam as deci­
sões políticas nas cidades de 
Goiás, Porto Nacional e Morri­
nhos, ligadas aos moldes e práti­
cas políticas da Primeira Repú­
blica, e outros grupos oligárqui­
cos situados no Sul e Sudoeste 
do Estado; cujo potencial eco­
nômico não encontrava o devi­
do respaldo político e cuja men­
talidade era, para a época, bem 
mais modernizante e liberal, 
embor~ ligada com o afinco de 
urna raiz à estrutura fundiária. 

Goiânia foi edificada sob pa­
râmetros vários. Serviu de es­
tratégia política de poder para 
seu mentor, Pedro Ludovico, 
numa época em que o governo 
era provisório ~ o governante 
um interventor indo ao encon-' 
tro das eleições constituintes de 
1933, que elegeriam os repre­
sentantes governamentais e se­
natoriais em 34. A idéia de mu­
dança da capital era urna ban­
deira empunhada corno argu­
mento, defendida corno necessi­
dade, posta corno anseio de um 
povo, requisitada corno funda­
mento e representatividade de 
um Estado carente de urna capi­
tal à altura de seu pretendido 
salto político-econômico. A mu­
dança da capital ocultava a face 
mais real de seu intento. Não 
era apenas o deslocamento do 
centro de poder dos velhos oli­
garcas Caiados. O era também. 
Não era apenas a vontade atávi­
ca de urna idéia de um povo ou 
de um político que buscava con­
cretização. Era bem mais que 
isso. Feita em nome do progres­
so, da esperança e do pretenso 
"novo" que se contrapunha ao 
suposto "velho", Goiânia repre­
sentava o veículo de condução 
político burocrática capaz de le­
var o estado a urna maior inser­
ção no mercado nacional, a urna 
dinamização do processo de 
acumulação capitalista nas fron­
teiras mais desenvolvidas eco­
nomicamente no Estado. Antes 
de ser urna capital para Goiás, 
Goiânia era urna capital para o 
Sul e Sudoeste do Estado, urna 
vez que estes grupos haviam en­
contrado a abertura de partici­
pação política necessária aos 
seus intentos no Movimento de 
Trinta, via Aliança Liberal, e 
concretização de tais anseios no 
Partido Social Republicano 
(PSR), liderado por Pedro Ludo­
vico nas eleições de 33/34. Pe­
dro Ludovico, um médico em 
busca de ascensão política, um 
liberal, um humanista, um lídi­
mo representante dos anseios 
políticos e econômicos dos gru­
pos ligados ao Sul e Sudoeste do 
Estado. Um carisma solidário às 
transformações. 

A construção de Goiânia 
efetivava-se no bu.rburinho polí­
tico das vozes contrárias à mu­
dança da capital. A oposição, 

em especial a da cidade de 
Goiás, alegava problemas de to­
da ordem para a não efetivação 
de ato tão protelado ao longo da 
história goiana. A falta de ver­
bas, a carência econômica de 
um Estado face aos gastos tão 
múltiplos que se iria fazer, a 
aplicação dos mesmos na solu­
ção de problemas crônicos de 
vários municípios nas áreas de 
saúde, educação e energia. Os 
ouvidos mudancistas se dispu­
nham a emitir silêncios. Não se 
tratava de remodelar o "velho" 
e sim providenciar o "novo". 
Não se tratava de prever os gas­
tos e sim calcular os investimen­
tos. Não se tratava mais de man­
ter o atraso para se obter maior 
autonomia de poder. Os tempos 
eram outros e a resposta talvez 
nem pudesse mais vir com o 
vento. 

A verba viria dos lotes vendi­
dos na área da construção de 

Goiânia, pingaria corno chuva 
de verão dos cofres do governo 
federal por meio de apólices e 
empréstimos. Obviamente não 
cairiam do céu numa época de 
tempestades internacionais ge­
radas pelo "Crack de 29", se­
guida pela grande depressão 
mundial que atinge o Brasil com 
maior intensidade ao longo dos 
anos 30. 

A mão-de-obra básica teve 
que ser chamada do Rio de J a­
neiro, São Paulo, Minas Gerais 
e Bahia, para formar um contin­
gente operário que não havia se 
formado no estado ao longo de 
seu processo histórico. Os quase 
4000 anônimos, a outra face dos 
construtores de Goiânia, viviam 
em condições sub-humanas de 
vida e os salários, quando pagos, 
viravam vales, que viravam dí­
vidas nas mãos dos agiotas que 
acabavam por virarem lucros 
nas cantinas dos exploradores. 

Urna parcela da sociedade da 
época, a que tinha expressão na 
política local, escondia o fazen­
deiro por trás do profissional li­
beral. Era o médico, o advoga­
do, o farmacêutico, o engenhei­
ro, o bacharel, etc, quase todos 
ligados à estrutura fundiária, 
que demonstravam por si mes­
mos ou através de seus repre­
sentantes geralmente ,das cama­
das médias urbanas, urna mu­
dança nos quadros da política 
estatal. Se faiia crer que o ve­
lho, a velha ordem oligárquica, 
tinha cedido lugar a urna nova 
ordem, de novos homens; entre 
jalecos e leis, remédios e cons­
truções, que, assim, dariam ao 
Estado urna nova mentalidade: 
mais progressista, mais moder­
na, mais dinâmica. Era um re­
flexo do espelho dos anos trinta'. 
Urna mentalidade urbana com 
os pés plantados em solo rural. 
Tal mesclagem (urbano-rural), 

pode, até os dias atuais, ser no­
tada nas várias facetas da cida­
de que se tornou Goiânia, a Ca­
pital. 

Destaca-se nos anos trinta o 
crescente interesse do Governo 
Federal na ocupação capitalista 
da Amazônia, dentro da chama­
da "Marcha para o Oeste", da 
qual Goiânia seria o símbolo do 
Brasil "grande", do "novo", do 
"progresso", que levaria o Esta­
do de Goiás a sair do marasmo 
político-econômico, além de re­
presentar o "novo-tempo" que 
se estruturava nos horizontes 
nacionais. 

Pode-se observar através do 
que foi dito que, por trás da 
ideologia do progresso, estavam 
aspirações de urna oligarquia 
com alguns ideais burgueses re­
passados pelas camadas médias 
urbanas. Por isso Goiânia seria 
um símbolo de unificação das 
oligarquias do Sul e do Sudoes-

te, cooptadas para e pelo exercí­
cio do poder. Goiânia seria as­
sim a própria antítese de Goiás. 
Todo o passado esculpido e ar­
raigado na velha capital seria 
projetado, a passos largos, rumo 
ao futuro com a construção de 
Goiânia. 

As capitais se erguem para o 
capital. São racionalidades ad­
ministrativas e burocráticas do 
Estado que se impõem na lógica 
do capitalismo. São espaços que 
permitem organizar o jogo polí­
tico, são palcos do aplauso dos 
oportunistas de plantão, mas 
são também perspectivas que se 
abrem rumo à modernidade. 
Arquitetonicamente falando, 
Goiânia foi o símbolo do moder­
no e do urbano em solo rural. 
Um teatro de "art nouveau" 
cravado no meio do planalto 
central. Um ruidoso berrante 
do Pantanal tocando no Olym­
pia de Paris. Os homens demo-

rariam a entender os currais de 
concreto. 

A ideologia do progresso, di­
namizada pelo nacionalismo de­
senvolvido pelo País afora, que, 
por sua vez, sofreu influências 
internacionais, chegava com 
força total para consolidar urna 
época em que o Brasil caminha­
va a passos largos rumo a cen­
tralização do poder. Goiânia, 
no contexto, era um espelho re­
presentativo da política de Var­
gas e de seus seguidores. ' 

As palavras do redator da re­
vista Oeste, urna das maiores di­
vulgadoras das idéias estado­
novistas, são bastante claras: 
"Goiânia é corno que a própria 
expressão, em termos urbanísti­
cos do Brasil Novo, do Brasil 
que se redescobriu, do Brasil 
unificado num só corpo e num 
só espírito, do Brasil que coor­
denou todas as nossas forças, 
orientando-as para fins altos e 
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nobres, do Brasil que se ergue 
do berço esplêndido e começou 
já a cavalgada da glória. Goiâ­
nia é, assim, a espécie de cadi­
nho em que se cozem e purifi­
cam os nossos vários caracteres. 
Nela, mais que em outro ponto 
qualquer, se encontram os dois 
Brasis - o do litoral e o do ser­
tão -, nela se está formando a 
célula do Brasil integral... para 
todo o Brasil, Goiânia adquire 
uma fisionomia inconfundivel e 
a sua posição se delineia sob o 
ponto de vista nacional, verda­
deiramente a conquista do Bra­
sil peló Brasil, isto é, a Marcha 
para o Oeste para um intuito 
inicial, um propósito básico. E 
Goiânia foi a manifestação prá­
tica desse movimento profundo 
de nacionalidade." (Paulo A. Fi­
gueiredo. Revista Oeste, pgs. 
220-221). Talvez nem Pedro Lu­
dovico nem seus aliados soubes­
sem que Goiânia representava 
tanto e tantas coisas assim. 

Goiânia pode assim ser enca­
rada corno a imaginação utópica 
da época. Perspectiva de ' '''"'Ia 
nova vida, de um novo ter. ft), 

ideologicamente dissemin~do 
pela "Revolução" de 30. Espe­
rança de dias melhores, de rup­
tura com o passado, de sonho a 
ser conquistado, enfim, de con­
cretização de um projeto huma­
no resultante de relações huma­
nas. Assim, a idéia de progresso 
serviu fartamente aos ideais de 
consolidação política de Pedro 
Ludovico, através de sua pro­
posta de mudança da capital. 
Mudando a capital, Pedro Lu­
dovico não só estaria coroando 
seu ideal político em prol do 
progresso das regiões Sul e Su­
doeste, corno estaria também 
criando um novo centro de po­
der. A mudança da capital signi­
ficava também ganhos polí~ s, 
uma vez que mudando a cal':tal 
o Governo estaria criando o ne­
cessário espaço urbano à nova 
etapa de acumulação capitalista 
no Estado além do espaço ne­
cessário à sua ' afirmação no po-
der. . 

Foi, portanto, sob o prisma 
luminoso do progresso que se 
atacou de todas as formas a anti­
ga capital e sob o mesmo refrão 
procurou-se justificar a nova ca­
pital. Pedro Ludovico, por sua 
vez, utilizava seu saber médico 
e tratava a cidade de Goiás co­
rno a um doente em um quase 
pré-coma na UTI do capitalis­
mo, desenganada pelos mais cé­
lebres cirurgiões do Sul e Su­
doeste do Estado. A velha Goiás 
era ideológica e taticamente o 
exemplo de como não devia ser 
urna capital. A Goiás Velha era 
vista corno a antítese dos tem­
pos, o buraco do sertão goiano, 
paciente em fase terminal. A ve­
lha Goiás, berço de Cora Cora­
lina, misto de jornalista, doceira 
e poeta cujos poemas podem 
servir para demonstrar os uni­
versos que o planeta história po­
de alcançar na dimensão do co-
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nhecimento humano, estava ve­
lha demais para uma plástica 
eficiente. Suas rugas no espelho 
do tempo serviam de demons­
tração não valorativa, diferen­
tes das rugas de Cora e de sua 
poesia. 

A marcha desenvolvimentista 
de Vargas e seu espelho em 
Goiás, Pedro Ludovico, necessi­
tava, assim, de uma capital. que 
espelhasse o progresso, acessí­
vel, na vanguarda dos tempos 
pós-30. Uma capital que coorde­
nasse a vida política e estimulas­
se a econômica. 

Em suma, Goiânia pode ser 
considerada um fruto do Estado 
Novo, uma vez que sua realiza­
ção dependeu basicamente do 
regime instalado em 30 e que 
culminou na ordem imposta por 
Vargas em 37. P~ra o regime 
que se instalava o inverso era 
também verdadeiro: Goiânia 

era a representação maior do 
"nacionalismo"', do "bandeiran­
tismo", da "sagacidade" do bra­
sileiro, termos cantados e de­
cantados pelos ideólogos do Es­
tado Novo. 

Torna-se claro que Pedro Lu­
dovico e o Estado Novo tinham 
um forte ponto de convergên­
cia: Goiânia. Pelo lado de Pedro 
Ludovico, o regime servia como 
suporte de sua mais alta realiza­
ção política - sua e dos grupos 
oligárquicos do Sul e Sudoeste 
-, pelo lado do Estado Novo, 
Goiânia servia como concretiza­
ção dos ideais do momento, co­
mo símbolo que ~ncarnava, na 
prática, o nacionalismo apre­
goado pelo regime. Eles se ser­
viam, se complementavam. No 
tocante à mudança da capital, 
podemos afirmar que o Estado 
Novo foi o catalizador final da 
transferência da capital, bem 

, ~ . ' Muslca e 

Mestiçagem 
Tropicalização Musical 

Neste artigo, originalmente objeto de 
comunicação em um simpósio internacional, a 

prof!! ODETTE ERNEST DIAS examina o fê­
nomeno de tropicalização da música francesa 
que resultou no "choro" brasileiro, no "bigui­
ne" da Martinica e no "sega" de nha Maurício. 

ODETTE ERNEST DDIAS 
Universidade de Brasília 

Na sua obra recente "O Dis­
curso dos Sons", (Musik .AIs 
Klangrede 1982), o musicólogo 
alemão Nicolas Harnoncourt 
propõe certas reflexões sobre a 
música que podem nos ajudar a 
considerá-la sob um aspecto lin­
guístico: "A música é a língua 
viva do inexprimível, e deve 
sempre ser criada pela renova­
ção, da mesma forma que os 
homens constroem para si novas 
casas que correspondem a um 
novo modo de vida, a uma mo­
dalidade de vida espiritual... A 
música 'é o reflexo da vida espi­
ritual de sua época, do presen­
te ... Tem sua estética própria, 
(de que a relação com a lingua­
gem é facilmente reconhecível) 
e também um grande número 
de meios de expressão específi-

cos: o ritmo, a melodia, a har­
monia, etc ... 

Partindo destas idéias, pode­
mos ' chegar a uma comparação 
entre a linguagem das palavras 
e a dos sons, presenciando fe­
nômenos que se poderiam ca­
racterizar como de "tropicali­
zação musical". 

O objeto deste artigo é uma 
tentativa de apresentar esta 
"tropicalização musical" em 
três países: o Brasil, a Martinica 
e a Ilha Maurício; bem como 
destacar o papel da cultura 
francesa nesse fenômeno e de 
entrever suas transformações e 
tendências atuais. 

Imagens e espelhos 

A cultura francesa, por ra-

como o início de uma dependên­
cia política cada vez maior jun­
to ao Governo Federal. 

Para se refletir sobre a cons­
trução de Goiânia é necessário 
entendê-la sob o manto da ex­
pansão capitalista que se pro­
cessou no Brasil do pós-30. Ha­
via em Goiás grupos ' oligárqui­
cos ligados às regiões sul e su­
doeste que ansiavam por uma 
maior participação política no 
governo para dar vazão aos seus 
potenciais econômicos, uma vez 
que a política da Primeira Re­
pública cerceava qualquer par­
ticipação política de elementos 
fora de seus interesses. 

Tal questão tem sido analisa­
da sob o prisma básico de que as 
oligarquias que controlavam o 
poder no Estado durante a Pri­
meira República não tinham 
qualquer interesse em desenvol­
vimento uma vez que sua tática 

zões de ordem econômica e po­
lítica, teve uma expressão notá­
vel no mundo do século XIX, 
não apenas nos países coloniza­
dos pela França, como a Marti­
nica, ou que haviam sido colô­
nias no passado, como a Ilha 
Mauricio, mas também em paí­
ses como o Brasil - de língua 
portuguesa. 

Era a época das viagens mari­
timas de longo curso, facilitadas 
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era a de manter o atraso do Es­
tado para garantir a continuida­
de de sua hegemonia. Assim 
concebido temos que a dicoto­
mia se instalava, pois as regiões 
de maior desenvolvimento eco­
nômico e anseios progressistas 
estavam fora do jogo político 
das decisões. 

Se assim considerarmos va­
mos observar que havia toda 
uma mentalidade de progresso 
e modernização perpassando as 
necessidades dos grupos do sul e 
sudoeste do Estado, fruto de seu 
processo histórico, que vai en­
contrar ressonância na Revolu­
ção de Trinta, apoiando antes a 
Aliança Liberal e tendo em Pe­
dro Ludovico Teixeira o repre­
sentante adequado às necessida- -
des de maior expansão econômi­
ca do Estado, com o fito de inse­
rir cada vez mais Goiás no mer-

pela navegação a vapor, época 
das grandes turnês artísticas 
que duravam meses e apresen­
tavam os mesmos espetáculos 
de ópera e de opereta no mun­
do inteiro. Eu poderia citar al­
guns entre eles que fizeram fu­
ror nos teatros, tanto do Rio de 
Janeiro quanto de Port-Louis, 
como "Mignon", de Ambroise 
Thomas, "Les Cloches de Cor­
nevite, "Les Dragons de Vil-

cado nacional, bem como de di­
namizar seu processo de acumu­
lação de capitais. Goiânia, deve, 
portanto, ser vista no bojo deste 
processo. 

Enfim, chegava-se ,a uma épo­
ca de definições em relação a ' 
Goiânia. Sua inauguração ofi­
cial só se daria cinco anos mais 
tarde, em julho de 1942. Hoje, 
entendo que, se Goiânia não foi 
a realidade mais desejável ao 
longo de seu processo histórico, 
foi, pelo menos, a melhor utopia 
possível. 

Nasr Chaul, mestre e doutorando em' 
História, é professor do Departamento 
de História da Universidade Federal de 
Goiás e também letrista de sucesso. En· 
dereço para correspondência: Rua 2, nº 
155, ap. 501 . Setor Oeste. 74.320 . 
Goiânia - GO. 

...... 
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lars", "La Vie Parisienne" 
d'Offenbach e outros. 

A boa sociedade branca e a 
mestiça no seu desejo de ascen­
ção social assistiam a ess~s/espe­
táculos e, de volta à casa, se 
apressavam em pedir aos edito­
res franceses os extratos dessas 
óperas reduzidas para canto e 
piano. Músicas que seriam em 
seguida objeto de noites musi­
cais animadl\~ (saraus no Brasil), 
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nas quais a moça da família 
"tocaria para as visitas" sobre 
um piano francês, (Pleyel, Ga­
veau ou Erard), importado a 
preço de ouro. E dançava-se em 
seguida as polkas, valsas, qua­
drilhas e mazurkas ... como em 
Paris ... 

Seria mesmo como em Paris? 
Se o modelo dominante era a 
França, nós estávamos em um 
outro mundo, dominado. Que 
mundo? Estamos sob os trópi­
cos, faz calor; os corpos .mesti­
ços são diferentes apesar das 
roupas à moda européia, a cor 
da pele é mais escura, os olha­
res lânguidos, os gestos dos bra­
ços e das mãos, a forma de 
andar estão muito distantes das 
"boas maneiras" francesas. 

O viajante francê~ Jean-Fer­
dinand Denis (1798 - 1890) 
descreveu esta outra forma de 
dançar em uma. carta a seu pai 
- falando dos negros, é verda­

. de - mas cuja expressão im­
pregnava toda uma sociedade: 
"eles dão uma mobilidade in­
crível à parte posterior do cor­
po, que parece estar sempre em 
movimento, fazendo-a girar 
como se fossem balões". 

I~possível deix.ar de pensar 
nas escolas de samba de nossos 
dias. Não se sabe exatamente 
quais seriam os "tempos" das 
músicas; os professores estão 
longe, a boa técnica instrumen­
tal nem sempre está presente. 
Cantam com uma outra pro­
núncia. 

Uma música tocada com os 
meios à mão e com outras faci­
lidades locais. Se o piano é o 
centro dos salões, o que se pas­
saria nas ruas, nas periferias? 

O povo vai tentar imitar, 
também, ele, a música importa­
da, vai reinterpretá-la e criar 
suas próprias expressões. Por 
razões econômicas, troca-se o 
piano por instrumentos portá­
.teis de corda (guitarra, bando­
lim, "cavaquinho" no, Brasil, 
banjo nas Antilhas) e o ritmo das 
danças se sustentará por ins­
trumentos de percurssão de' 
origem africana. 

A música se transforma como 
se fosse uma receita de cozinha, 
em que a substituição de certos 
ingredientes originais forma um· 
novo resultado mais saboroso e 
mais rico do que o modelo inici­
al. 

A música que vinha da Euro­
pa encontrava um terreno for­
temente africanizado, tanto na 
Martinica quanto na llha Mau­
ricio e no Brasil. Apesar das 
rupturas e separações às quais 
submetia-se o negro escravo, 
sua cultura continuava a se ma­
nifestar, particularmente na 
música (e também na culiná­
ria!), conservando característi­
cas que até hoje perduram em 
dois traços eminentemente, 
africanos: o timbre vocal grave, 
rouco, e a música dialogada, 
entre solista e côro. 

Aventuras de uma Polka 

A história dos três países 
apresenta um certo paralelis­
mo: mesma época de descober­
ta, influência culturais simila­
res. Suas músicas têm portanto 
laços de parentesco evidentes. 
Mas quando os caminhos histó­
ricos começam a divergir, as 
músicas se diferenciam tam-· 
bém. 

Imaginemos, à guisa de 
exemplo, as aventuras de um 
gênero musical nascido na Eu­
ropa Central, mas que fez ime­
diatamente furor nos salões pa­
risienses do século XIX: a Polka. 
Escolhi o exemplo por suas ca­
racteristicas ritmicas bem mar­
cadas, binárias, com acento so­
bre os tempos fortes e ainda por 
uma razão muito pessoal: era 

uma das músicas preferidas de 
meu pai mauriciano, quando ·se 
sentia nostálgico ou deprimido, 
quando emigrou para Paris após 
a guerra de 1914, e que, adoles­
cente, tocara clarineta numa. 
banda em Port~Louis. Polkas 
que devem se parecer bastante 
com as que as bandas de ins­
trumento de sopro tocavam a 
céu aberto no século XIX e que 
a colonização trouxe para as 
praças públicas das cidades tro­
picais. 

A polka encontra no Brasil 
uma outra dança do fim do sé­
culo XVIII, o Lundú, parente 
da Polka pelo mesmo desenho a 
dois tempos, mas muito mais 
flexível, sincopada, com os des­
locamentos de acentos sugerin­
do um movimento mais sensual, 

um mole, o que não existe na 
polka européia onde são sobre­
tudo os pés que marcam a ca­
dência. 

Se a maneira de cantar ex-
. prime uma realidade, a dança 
como gesto é também ' uma lin­
guagem. A síncope · é uma das 
características africanas presen­
te'loo Lundú. 

No Brasil, na Martinica, na 
llha Maurício, continua-se a in­
terpretar os , rítmos europeus, 
mas as novas composições sin­
copadas, acompanhadas de ins­
trumentos de corda e de per­
cussão, diferenciam-se cada vez 
mais do modelo dominante ori­
ginal. A polka torna-se mais le­
ve, mais homorística e às vezes 
zombadora, enriquece-se de 
improvisações e de contrapon­
tos cada vez mais livres. 

A evolução da música crioula 
no fim do século XIX e na pri­
meira metade do século XX 
acompanha o desenvolvimento 
da economia e as modificações 
sociais consequentes. A classe 
média mestiça está em ascensão 
e suas expressões linguistica e 
musical adquirem característi­
cas cada vez mais autônomas e 
que se tornam expressões naci­
onais. O "choro" no Brasil, a 
"biguine" na Martinica, o "se­
ga" na llha Maurício, conser­
vam certos laços de parentesco 
com a polka original, mas as 
diferenças se acentuam cada 
vez mais. 

Há casos mesmo em que 
compositores estrangeiros, co­
mo o flautista belga Mathieu­
André Reichert (1830-1880) que 
veio ao Brasil convidado pelo 

- - -----;-- ---------

Imperador Dom Pedro 11, to­
mam gosto pela síncope e es­
crevem polkas em ritmo de 
"choro", com toda a elasticida­
de do "lundú". 

O "choro" e a "biguine" se 
introduzem em um gênero de 
salão tipicamente e ,uro­
peu/francês, "A Quadrilha dos 
Lanceiros", do qual constituem 
a última figura coreográfica. 

A propósito da quadrilha, é 
interessante notar uma adapta­
ção da linguagem falada quase 
idêntica no Brasil e na Martini­
ca. As figuras da dança são diri­
gidas por um "commimdeur" 
(na Martinica)e "puxador" (no 
Brasil), que dão as ordens em 
francês fonético: 
No Brasil: 
- enavão - "en avant" 

- enarê - "en arriére" 
- balancê - "balancez" 
Na Martinica: 
- balancez-moi les hitres -ba­
lancez-moi les huits 

. - en lavande-en avant lesldeux 
- allez liron - "allez en rond" 

O "choro" , a "biguine" , o 
"sega" são considerados autên­
ticas manifestações nacionais. 
Constatamos porém que são 
produtos híbridos. Até onde vão 
seus laços de parentesco recí­
procos? Onde estão suas dife­
renças? Seria legítimo querer 
imobilizá-los como músicas 
"tradicionais", "autênticas", 
"típicas"? Ouvindo-as, consta­
tamos quanto elas evoluem no 
passado e como esta evolução 
continua no presente. 

Se a riqueza das palavras e 
dos sons musicais autóctones 
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vêm justamente do seu caráter 
híbrido e da sua ev,?lução cons­
tante, poder-se-ia parar este 
movimento em nome de "tradi-· 
ções" e de "autenticidades"? 
Será que o fato de continuar a 
absorver as tendências mais va­
riadas, digeri-las e redistribuí­
las a uma escala cada vez maior 
representa um nivelamento, um 
empobrecimento ou, pelo con­
trário, um enriquecimento? 
. Assistimos hoje a um retorno 

dessa música aos grandes cen­
tros, o que seria, de uma certa 
maneira, uma destropicaliza­
ção. A migração se faz por ne­
cessidade de sobrevivência. Pa­
ra os músicos, os grandes cen­
tros de gravação e de distribui­
ção encontram-se agora em Pa­
ris, Nova York, Los Angeles, 
Tóquio - o que implica em 
modificações forçadas na técni­
ca de gravação e mesmo de 
composição e de execução mu­
sical. 

O modelo dominante conti­
nua a se encontrar no Prilll('J-ro 
Mundo, que não é somen( fi a­
ris como no século XIX, mas 
todos os grandes centros que 
dirigem a economia mundial. 

A originalidade persiste. As 
músicas se parecem ... e não se 
parecem. O caráter individual 
da criação e a dinâmica prÓpria 
da vida em si mesma permitem 
esta renovação constante. 

Citarei para terminar dois 
autores que me inspiraram re­
flexões: o primeiro, francês, 
Paul Valéry, de quem meu pai 
fez-me aprender de cor os ver­
sos inscritos no frontispício do 
Palácio Chaillot em Paris: 

"Tout homme crée sans le 
savoir, comme il respire 
Mais l' artiste se sent créer 
Son ~cte engage tont son êtr - s 
Sa peine bien aimée<}efortíl ~·r '* 

O segundo, brasileiro, Cassi­
ano Nunes, meu colega na Uni­
versidade ·de Brasília: 
. "Conhecemos o efêmero que 
é a realidade maior da vida. 
Tudo é passagem e tudo é mu­
dança. E contudo, algo fica. 
Disperso ou fundido nas coisas, 
anônimo, invisível. Este saldo 
espiritual é o legado". 

Nota do tradutor: 
A tradução da poesia sendo 

uma aventura à qual renuncia­
mos, mantivemos o texto de ori­
gem; apresentando aqui uma 
simples transcrição das palavras 
do Francês para o Português: 
"Todo o homem cria sem o sa­
ber, como respira/Mas o artista 
se sente criar/Seu ato engaja 
todo seu ser/Sua pena bem 
amada o fortifica. 

* ODETTE ERNEST DIAS é 
professora da Universidade de I 
Brasília e grande flautista. DF 
LETRAS agradece ao professor 
PEDRO DUARTE, da Câmara 
Legislativa, a tradução do pre­
sente artigo. 

Endereço para correspon­
dência: SQS 311, Bloco "E", 
AptO 506 70.364 - Brasília-DF 
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Outros Cantares de Igual Teor 

Resenha 
Letras 

o fim do ano de 92 trouxe 
certo alento às letras planalti­
nas, depois de um transcurso 
anual insípido. 

Temos a comemorar o retor­
no da revista Humanidades, da 
UnB, sob a editoria competente 
de Thelma Pereira de Souza. 
Humanidades completa 10 
anos, a UnB 30, e seu número 4,. 
de dezembro, dedica-se à refle­
xão desses eventos. 

A comemorar também a cons­
tância com que a revista "Exce­
lência" , sob o comando de Oli­
veira Bastos, atravessa incólu­
me a crise do tempo, chegando 
agora ao seu 17!! número, sem­
pre dedicando-se a Brasília. 

A Codeplan - Cia de De­
senvoLvimento do Planalto 
Central - que dispõe de um 
importante e histórico curriculo 
editorial - também comparece 
em Dezembro com "CADER­
NOS-2", editado por Paulo 
Timm e organizado por Celeste 
Dominici, trazendo 17 artigos 
que avançam reflexões sobre o 
Distrito Federal. 

Outra instituição regional, o 
Instituto do Trópico Subúmido; 
da Universidade Católica de 

Goiás - o Instituto dos Cerra­
dos - tem publicado regular­
mente, comparecendo por últi­
mo com a série Contribuições 
- Contributions To The Sa­
vanna Study. 

Quando a livros, repetiu-se a 
escassez de lançamentos recen­
tes. O poeta Menezes Y Morais 
lançou "Outros Cantares de 
Igual Teor", comemorando, 
após cinco obras publicadas, os 
seus 17 anos de atividades lite­
rárias. (Edição do autor, 109 
páginas) 

O historiador Adirson Vas­
concelos' publicando desde 
1960, chega ao seu 23!! livro 
com o gigantesco "Pioneiros da 
Construção de Brasília", dicio­
nário biográfico com cerca de 
20.000 nomes/ verbetes. (Edi­
ção do autor, 1034 páginas, em 
2 volumes). 

Enriquece-se também a MPB 
com Renato Vivacqua em seu 
segundo livro sobre o tema, 
num estudo crítico e bem-hu­
morado. (Música Popular Brasi­
leira - Cantos e Encantos -
João Scortecci Editora, São 
Paulo, 115 págs.) MUSlLA POPULAR BRAS/tElHA 

Cn '105 E 
E.\'(:. 4:VTOS 

RENAiO VIVACQUA 

. Poemas Poemas Pofimas Poemas Poenlâ~ PoemâS~ Poemas· .. ;··:-~· 

ALCEUBICCA 

Poema nos Bares 

Moças e rapazes 
amor, beleza, ternura 
grande conquista 
poeta r nos bares: 
nos palcos, versos 
e quintanares. 
Chegou o amor em versos 
o bom e o perverso 
a paixão à política 
a opinião crítica 
no ar a emoção 
protestos contra a opressão. 
Chegou o futebol falado 
coração desesperado 

jocoso na madrugada 

canta o erotismo e a fada 
exalta a mulher impura 
com paz e tanta brandura. 
Informal de jeans e blusa 
para falar de suas musas 
antes era nos saraus 
mais tarde ganhou as ruas 
acesso aos bares por nada 
ou trocos pra vida dura. 

O poema chegou aos bares 
somando-se ao cotidiano 
muita emoção pelos ares 
Vida dura. Felizes anos. 

Papéis na Vida 

Na cidade 
existe um bar 
de estranho e nefasto ar 
tudo que lá 
se conta e diz 
marca como se fôra cicatriz. 
Na face um vergão vérmelho . 
como se fosse no espelho 
juntaram-se os dois cretinos 
sob as malhas do destino 
- "Vivo morto de susto 
transo 
a mulher dum justo 
sendo minha sina griz." 

- "Eu sou o mensageiro do 
amor 
pois vivo o imperador 
na alcova da imperatriz." 

Mensageiro do amor: 
"eu cupido ela atriz 
se rei, ela imperatriz." 

Alceu Bicca envia seus poemas 
de Porto Alegre; 
Rua Visconde do Herval, 
1092/303 
90.130 - 180 - Porto Alegre -
R.S. 

AMARGEDOM 

Dança da Mistura 
(a Antônio Houaiss e irmãos 
Campos) 

Laço em laço: enlace 
Pindoramafro: luzilázia 
A língua de J uca Pyrama 
Zumbi(u) camoniânima 
Luxafro tupiguarânia 
Floresce(u) latim por tintim 
Antropofálica mistura 
Frevo - fervor 
;Destino - ímã - sina 

Armagedom (Gustavo Dourado) 
é diretor do Sindicato dos Escri­
tores do DF. 

End. Correspondência: SQS 
306, bloco F, ap. 402 
Brasília, DF. 



Páginà20 Brasília, dezembro de 1992 

• 

r ; 
~ 

~:"'oo~o"-B~ ~ 
.... "" 

.' .' ... 
~ .. ~" 0-
~'lil O~~:~~=::J0 .~ ~ ~~.~... . O. 

-.. ~~ ... . 
"o '.: .... i 

o' 

Olho 
se você olhar direito no meu olho esquerdo verá que 
o sol conjugado coletivamente entre os trabalhadores 
dos campos das construções civis y militares é uma 
equação de paz a ser resolvida se você olhar esquer­
do no meu olho direito descobrirá Brasília capital 
república oligarquias digo por entre fezes e medos 
por dentes lágrimas e risos por sonhos corpo e 
desejos se você olhar sobre os muros as cercas entre 
as grades escraciopressão se você tiver a dignidade 
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Plenas paredes brancas 
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plenas paredes brancas 

íntegra límpida cal 

concreto aparente 

e o translúcido vidro 

mãos somadas em concha 

da fonte das pedras 

dimana água matriz 

e de Falerno o vinho 

falerno de Opímio 

ânforas de falerno 

o melhor é memorável 

é nardo puro nardo 

vaso de alabastro 

xaxim de outras eras 

xaxim samambaias 

sol sombra e alvoradas 

e água: mãos em concha 

no gesto o carisma 

. Clovis Sena 

de resistir sob os signos da nova forma de escravidão 
você não é mais a mesma menina você não é mais o 
mesmo menino nós não somos mais os mesmos pesso­
as por isso beijamos as crianças do planeta e acredi­
tamos que a música dos gritos dos torturados no 
interior das prisões já compõe a sinfonia da terra livre 
do medo se você matar a fome desse mund~-dor verá 
que as transformações da espécie envolverão eu tu 
nós vós eles num tempo-futuro numa ausência desse 

desespero numa só clemência desse formigueiro nu 
só ato simples desse nosso amor s'eu teu olhar co 
meu olho direito no teu olho esquerdo eu te dese 
seja como for empresto meu ouvido pros teus ~ant( 
minha boca pros teus beijos adiciono teu frio ao me 
calor num tempocorpo possivel se você olhar o pOl 
assim com esses olhos assim com gestos livres. 

Menezes y Moral 




